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RESUMO  

A presente monografia visa apresentar o marketing estratégico como elemento chave à 

prosperidade dos profissionais jurídicos no mercado nacional. Para conduzir essa abordagem, 

em primeiro plano, foram examinadas as normas vigentes relativas ao marketing jurídico 

através de uma análise descritiva das previsões do Estatuto da Advocacia, do Código de Ética 

e do Provimento 205/2021. Em sequência, foram apresentados, sinteticamente, conceitos 

fundamentais do marketing para que, focando no Task-Oriented Approach, fosse possível 

explicitar elementos indicados pela corrente teórica como essenciais para se alcançar objetivos 

de crescimento e retorno financeiro. Por fim, correlacionando os aspectos regulatórios com as 

estratégias de expansão defendidas pelos autores, buscou-se demonstrar a pluralidade de 

técnicas que podem ser implementadas, legitimamente, dentro dos parâmetros éticos do 

ordenamento jurídico pátrio. Com essa abordagem, buscou-se evidenciar o quanto a aplicação 

do marketing estratégico, benéfico aos profissionais da categoria, podem repercutir na 

valorização da advocacia como um todo, principal lema da OAB na contemporaneidade. 

 

Palavras-chave: Marketing jurídico. Marketing estratégico. Task-Oriented Approach. 

Clientes. Advocacia. Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This monograph aims to present strategic marketing as a key element in the prosperity of legal 

professionals in the Brazilian market. To conduct this approach, the current legal marketing 

standards were initially examined through a descriptive analysis of the provisions of the Law 

Firm Statute, the Code of Ethics, and Provision 205/2021. Afterward, fundamental marketing 

concepts were synthetically presented so that, focusing on the Task-Oriented Approach, it was 

possible to explain elements indicated by the theoretical current as essential for achieving 

growth and financial goals. Finally, correlating the regulatory aspects with the expansion 

strategies defended by the authors, the aim was to demonstrate the plurality of techniques that 

can be legitimately implemented within the ethical and legal parameters of the national legal 

system. With this approach, the target was highlighting how the application of strategic 

marketing, beneficial to professionals in the category, can impact the appreciation of the law 

practices, the Brazilian Bar Association’s main motto in contemporary times. 

 

 

Keywords: Legal Marketing. Strategic Marketing. Task-Oriented Approach. Customers. Law. 

Brazil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE ABREVIATURAS E SÍMBOLOS 

  

AMA  –   American Marketing Association 

CNJ    –  Conselho Nacional de Justiça 

OAB    –  Ordem dos Advogados do Brasil 

TOA   –  Task-Oriented Approach 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ................................................................................................................... 10 

CAPÍTULO 1 - RESTRIÇÕES ÉTICAS E LEGISLATIVAS ................................................ 14 

1.1. Estatuto da Advocacia ................................................................................................ 14 

1.2 Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ....................... 16 

1.3 Provimento 205/2021. .................................................................................................. 20 

1.4 Impacto nas Estratégias de Marketing Jurídico ............................................................ 28 

CAPÍTULO 2 - MARKETING ............................................................................................. 32 

2.1 Escopo e a importância do Marketing ..................................................................... 32 

2.2 Marketing Estratégico ........................................................................................... 35 

2.3       Task-Oriented Approach (TOA) ............................................................................ 36 

CAPÍTULO 3 - APLICAÇÃO DO TASK-ORIENTED APPROACH NO MERCADO 

JURÍDICO BRASILEIRO. .................................................................................................. 44 

3.1 Potencial do Cliente (Costumer Potential) ................................................................. 45 

3.2 Potencial do Produto (Product Potential) .................................................................. 49 

CAPÍTULO 4 - CONCLUSÃO ............................................................................................. 54 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Lista de Ilustrações 

 

Figura 1- Marketing Features................................................................................................... 33 

Figura 2: Opções de crescimento e lucro ................................................................................. 36 

Figura 3 -  The service recovery paradox ................................................................................ 39 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Don't be afraid to get creative and experiment with your marketing.”  

(Mike Volpe) 



INTRODUÇÃO  

 

''A advocacia está saturada para quem faz mais do mesmo. Façam a diferença!”1. Rafael 

Lara, ex-Conselheiro Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em 2022, no discurso 

de solenidade para entrega de carteiras aos recém-aprovados no exame da ordem de Goiânia, 

resumiu a conjuntura emblemática da advocacia no país ressaltando a importância da inovação 

para a conquista de uma fatia do mercado jurídico. 

Com uma média de 1 profissional do Direito para cada 164 habitantes, o Brasil ostenta 

a maior densidade de advogados per capita a nível mundial. Segundo dados oficiais divulgados 

pelo Conselho Federal da OAB2, em 2023, o número atual de advogados, em exercício regular 

da profissão, perfaz o montante de 1,3 milhão. Tamanha desproporção tem alarmado a OAB, 

que já se pronunciou indicando a abertura excessiva de cursos jurídicos como o pivô central à 

quantidade exacerbada de bacharéis em Direito no território nacional3. Nessa linha, em 2010, 

o Conselho Nacional de Justiça emitiu nota indicando que o número total de cursos jurídicos 

no país (1.240) já havia superado o somatório total das graduações em Direito ofertadas por 

todos os países do mundo (1.100)4. Atualmente, o montante total no Brasil ultrapassou a marca 

dos 1.8 mil, sendo apenas 10% destes cursos recomendados pela OAB5.  

Assim, é fato notório a elevada quantidade de profissionais jurídicos no país, seja em 

exercício da profissão, seja em processo de formação acadêmica. Dentro desse prisma, 

objetivando elencar alternativas ao fatídico “mais do mesmo” indicado pelo ex-Conselheiro 

Rafael Lara, urge questionar a importância da inovação estratégica aplicada à prática 

advocatícia no que tange à competitividade e prosperidade dos profissionais no mercado. Nessa 

perspectiva, será empreendida uma análise acerca do papel do marketing jurídico estratégico 

enquanto peça-chave ao sucesso dos advogados e sociedades advocatícias em um contexto de 

mercado (excessivamente) concorrido.  

                                                
1 Ordem dos Advogados do Brasil. Goiás. "A advocacia está saturada para quem faz mais do mesmo; façam a 

diferença".14/06/2022. Disponível em: <https://www.oabgo.org.br/oab/noticias/institucional/a-advocacia-esta-

saturada-para-quem-faz-mais-do-mesmo-facam-a-diferenca-disse-rafael-lara-em-solenidade-para-entrega-de-

carteiras/>. Acesso em: 13/09/2023. 
2 Ordem dos Advogados do Brasil. “Brasil tem 1 advogado a cada 164 habitantes; CFOAB se preocupa com 

qualidade dos cursos jurídicos”. Disponível em: <https://www.oab.org.br/noticia/59992/brasil-tem-1-advogado-

a-cada-164-habitantes-cfoab-se-preocupa-com-qualidade-dos-cursos-juridicos>. Acesso em: 19/09/2023 

3 Ibidem. 

4 MACEDO JUNIOR, RonaldoPorto; MARTES,Ana Cristina Braga. Ensinar Direito: o sentido de criar 

sentidos. p. 65-66. Acesso em 22/09/2023. 

5 Ordem dos Advogados do Brasil. “Apenas 10% dos cursos jurídicos no país são recomendados pela OAB”. 

Disponível em: <https://www.oab.org.br/noticia/59572/apenas-10-dos-cursos-juridicos-no-pais-sao-

recomendados-pela-oab>. Acesso em 22/09/2023. 



Historicamente proscrita, a publicidade, irrestrita e generalizada, é, de tempos em 

tempos, sujeita a restrições e atualizações legais impostas pela OAB. Essa medida, tal qual será 

detalhada no capítulo primeiro, tem como fito essencial dissuadir a adoção de práticas 

predatórias, predominantemente mercantilistas, voltadas à captura de clientela. Isso porque, no 

território brasileiro, firmou-se o entendimento de que o exercício da advocacia, em sua forma 

individual ou coletiva, ainda que de forma profissional e habitual, não perfaz uma atividade 

dita empresarial (art. 15 da Lei nº 8.906/94, Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 

do Brasil). Desse modo, como indicado por Tanaka6, define-se que o marketing jurídico 

demanda “uma série de cuidados que devem necessariamente ser observados, sob pena de 

banalização e desprestígio do exercício profissional”. 

Nessa ótica, a relação cliente-advogado encontra-se regulamentada pela OAB, a qual 

determina as balizas a serem seguidas na condução da prática forense no país, sinalizando, os 

parâmetros para uma atuação ética e legal. Todavia, é imperativo destacar que, conforme será 

analisado no capítulo subsequente, os profissionais jurídicos operam em um contexto 

regulatório que, ao mesmo tempo em que é restritivo, é impreciso. Tal conjuntura decorre de 

um arcabouço normativo cujo sustentáculo, muitas vezes, baseia-se em princípios e regras de 

conceito vago e indeterminado, como “primar pela discrição e sobriedade”, agir com 

“moderação” e evitar a “mercantilização da profissão”7. Consequentemente, abre-se uma zona 

de indefinição quanto às possíveis opções de práticas estratégicas (in)admissíveis no marketing 

jurídico nacional. 

Nessa seara, incumbe mencionar a importância da readequação jurídica das normas que, 

inicialmente, foram concebidas na década de 90. Desde 2015, tem sido implementada uma 

virada de chave no que se refere à percepção da relevância da atualização das legislações 

referentes ao marketing jurídico. A própria exposição de motivos da edição do novo Código de 

Ética e Disciplina da OAB8, em 2015, apresenta que “as mudanças na dinâmica social exigem 

a inovação na regulamentação das relações entre os indivíduos, especialmente na atuação do 

advogado em defesa dos direitos do cidadão”. Em paralelo a isso, indica a “modernização e 

atualização das práticas advocatícias” como ponto de referência a um movimento de renovação 

normativa. 

                                                
6 Ordem dos Advogados do Brasil.. TED-PR, Processo 4764/2007, Acórdão 10001, Julgado em 12/11/2007. 

Rel. Ítalo Tanaka Júnior. 
7 “Art. 38 do Código De Ética e Disciplina. A publicidade profissional do advogado tem caráter meramente 

informativo e deve primar pela discrição e sobriedade, não podendo configurar captação de clientela ou 

mercantilização da profissão”. 
8 Ordem dos Advogados do Brasil. Conselho Federal. Código de Ética e Disciplina. Brasília: OAB, 2015. 



Em 2021, com a promulgação do Provimento 2059, a OAB reconheceu a 

imprescindibilidade de ordenar, “de forma sistemática”, os regramentos referentes à 

publicidade e à informação da advocacia no país. Em seus 13 artigos e anexo único, o novo 

Provimento intentou desmitificar o marketing jurídico e esclarecer as práticas que seriam 

consideradas violadoras ou abrasivas.  

Alinhado aos preceitos éticos e normativos nacionais, o foco deste estudo é destacar a 

relevância e a legitimidade da aplicação de princípios do marketing estratégico como um fator 

crucial ao aperfeiçoamento das atividades forenses. Objetiva-se, pois, indicar possíveis análises 

estratégicas a serem adotadas para alcançar uma maior eficiência nas prestações de serviços 

jurídicos, visando, assim, contribuir para a valorização da advocacia, lema da OAB desde 

201310. Com isso, definiu-se o presente recorte temático: “Do tabu à essencialidade: o papel do 

marketing jurídico na valorização da advocacia”. 

Nesse sentido, faz-se necessário indicar a relevância da análise em curso. O presente 

estudo, discorrendo sobre um assunto pouco debatido, propõe-se, simultaneamente, a (i) 

esmiuçar a legislação vigente relativa às práticas de marketing jurídico no Brasil para delinear 

as diretrizes e os limites da sua concretização; (ii) instruir profissionais jurídicos sobre 

conceitos fundamentais do marketing estratégico; e (iii) elaborar um compêndio instrutivo no 

que tange à elaboração de estratégias efetivas de marketing jurídico no território brasileiro.  

Com esse propósito, primeiramente, efetuar-se-á uma observação pormenorizada da 

regulação da OAB referentes ao marketing e à publicidade no cenário jurídico brasileiro. Para 

compreender os comandos legais e seus respectivos impactos na implementação de táticas de 

marketing estratégico, será realizada uma avaliação legislativa, em que serão analisados os 

provimentos e regulamentações nacionais pertinentes à temática, quais sejam: Estatuto da 

Advocacia (Lei nº 8.906/1994); o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do 

Brasil e o inovador Provimento 205/2021. 

Após detalhar as regulamentações vigentes, dar-se-á início a um estudo mais 

aprofundado sobre o marketing estratégico. Nesse tópico, serão devidamente esclarecidos 

                                                
9 Ordem dos Advogados do Brasil. Provimento Nº 205/2021. Dispõe sobre a publicidade e a informação da 

advocacia. DEOAB, a. 3, n. 647, 21.07.2021, p. 1. 
10 Ordem dos Advogados do Brasil. “Simonetti fala sobre valorização da advocacia em conferência e reinaugura 

sala da ESA no Acre”. Disponível em: <https://www.oab.org.br/noticia/61232/simonetti-fala-sobre-valorizacao-

da-advocacia-em-conferencia-e-reinaugura-sala-da-esa-no-

acre#:~:text=%E2%80%9CA%20valoriza%C3%A7%C3%A3o%20da%20advocacia%20por,que%20atende%2

0%C3%A0%20cidadania%20brasileira%E2%80%9D>. Acesso em: 22/09/2023 



conceitos e práticas essenciais, com enfoque no Task-Oriented Approach (TOA), entendimento 

criado por Tomczak e Reinecke (1996, 1999)11. 

 Finalmente, serão propostas recomendações e diretrizes práticas para a implementação 

bem-sucedida do TOA no marketing jurídico brasileiro, considerando as restrições éticas 

estabelecidas. Assim, com base na revisão bibliográfica e legislativa, serão conjugadas práticas 

centrais de marketing estratégico para elaborar um compendio instrutivo que identifique 

alternativas capazes de maximizar o potencial de crescimento e reforçar o posicionamento dos 

advogados no mercado jurídico nacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
11 TOMCZAK, Torsten; REINECKE, Sven. Strategic Marketing: Market-Oriented Corporate and Business Unit 

Planning. Springer Gabler. Springer Gabler. 2017. 



CAPÍTULO 1 - RESTRIÇÕES ÉTICAS E LEGISLATIVAS  

 

Examinar os limites do marketing jurídico no território brasileiro requer a realização de 

uma ampla investigação legislativa. Em primeiro plano, serão analisados, descritivamente, os 

dispositivos centrais do Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/1994) e do Código de Ética e 

Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) que tenham pertinência temática.  

Posteriormente, de forma mais específica, serão examinadas minuciosamente as novas 

disposições do Provimento 205, promulgado em 2021, o qual dispõe sobre a "publicidade e a 

informação da advocacia”, delineando os contornos do Marketing jurídico no ordenamento 

jurídico brasileiro. Paralelamente, serão ressaltadas, também, as transformações e 

discrepâncias em relação ao Provimento nº 94/2000, revogado pela recente disposição 

normativa. 

Dentro do escopo deste primeiro capítulo, metodologicamente, ressalta-se a natureza 

descritiva adotada, que se revela uma abordagem essencial para a plena compreensão dos 

limites regulatórios inerentes à prática do marketing jurídico no Brasil. Almeja-se conduzir 

uma análise minuciosa, atentando-se estritamente aos parâmetros normativos, sem adentrar em 

considerações subjetivas ou juízos de valor associados às determinações legais. Deste modo, a 

pesquisa legislativa apresentará uma visão expositiva acerca do quadro regulatório que define 

as balizas da prática do marketing jurídico, fornecendo uma base sólida para as análises 

subsequentes. 

 

1.1. Estatuto da Advocacia 

 

 Ancorado na Lei 8.906/94, o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil12 dispõe, em 

seus 87 artigos, sobre as particularidades do exercício e estruturação da advocacia no país. 

Regulamenta, assim, a atividade per si, os direitos do advogado, a devida inscrição na Ordem, 

as regras de associação e regimes empregatícios, os honorários, as incompatibilidades e 

impedimentos, as infrações, sanções disciplinares e a organização interna da OAB. 

Neste tópico e nos subsequentes, zelando pela pertinência temática para esta pesquisa, 

serão investigados apenas os dispositivos jurídicos alinhados ao núcleo central deste trabalho: 

o marketing jurídico. 

                                                
12 BRASIL. Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994. (Vide ADIN 6278) Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 



O artigo 1413, caput, do Estatuto apresenta a obrigatoriedade da indicação do nome e 

do número de inscrição da OAB do advogado em todos os documentos assinados. De forma 

complementar, o parágrafo único veda o anúncio e a divulgação de quaisquer atividades 

relacionadas à advocacia sem a indicação expressa dos dados de inscrição do advogado. 

Portanto, tendo em vista a exigência da referência às credenciais profissionais, não há a 

possibilidade de anonimato no exercício da profissão ou nas estratégias de divulgação de 

serviços jurídicos no país. 

Em seguida, há um requisito claro no que se refere à inadmissibilidade de registro de 

sociedade advocatícia na forma empresarial. O artigo 1614 proíbe a utilização de nomes 

fantasia, bem como a prática ou divulgação de atividades diversas à advocacia e, ainda, a 

formação de sociedade com pessoa não regularmente habilitada junto à Ordem. Nesse sentido, 

estratégias de branding (nome da marca) e a definição das parcerias encontram-se limitadas.  

Mais especificamente, o artigo 3315 estabelece ser de observância obrigatória aos 

advogados as determinações do Código de Ética e Disciplina da OAB, o qual, como será 

examinado a seguir, é permeado por dispositivos jurídicos relacionados ao marketing jurídico. 

Em sequência, o artigo 3416, inaugurando o capítulo de infrações e sanções 

disciplinares, apresenta que a captação de causas (IV) e a divulgação desnecessária e constante 

de alegações ou casos em trâmite (XIII) constituem inobservância aos preceitos do Estatuto. 

Desse modo, estratégias de atração de clientes e os conteúdos a serem divulgados à imprensa 

também são limitadas. 

Por fim, o art. 58, inciso V17, define ser competência privativa do Conselho Seccional 

a fixação da tabela de honorários. Por conseguinte, com a definição do valor mínimo legal à 

                                                
13 Art. 14 do Estatuto da Advocacia. “É obrigatória a indicação do nome e do número de inscrição em todos os 

documentos assinados pelo advogado, no exercício de sua atividade. 

Parágrafo único. É vedado anunciar ou divulgar qualquer atividade relacionada com o exercício da advocacia ou 

o uso da expressão escritório de advocacia, sem indicação expressa do nome e do número de inscrição dos 

advogados que o integrem ou o número de registro da sociedade de advogados na OAB”. 
14 Art. 16 do Estatuto da Advocacia.  “Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de 

sociedades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade empresária, que adotem 

denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que incluam como sócio ou titular de 

sociedade unipessoal de advocacia pessoa não inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar”. 
15 Art. 33 do Estatuto da Advocacia. “O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados no 

Código de Ética e Disciplina. Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado 

para com a comunidade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do patrocínio, o dever de 

assistência jurídica, o dever geral de urbanidade e os respectivos procedimentos disciplinares”. 
16 Art. 34 do Estatuto da Advocacia. Constitui infração disciplinar: IV - angariar ou captar causas, com ou sem a 

intervenção de terceiros; XIII - fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou 

relativas a causas pendentes; 
17 Art. 58 do Estatuto da Advocacia. Compete privativamente ao Conselho Seccional: V - fixar a tabela de 

honorários, válida para todo o território estadual; 



regular prestação de serviços jurídicos, tem-se um parâmetro vinculante no que concerne à 

precificação dos serviços. 

 

1.2 Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 

 

Paralelamente, o marketing jurídico e os contornos da publicidade encontram-se 

delineados de forma espaçada no Código de Ética e Disciplina da OAB, sendo, ainda, objetos 

de capítulo específico: “Da Publicidade Profissional” (VII).  

Criado em 13 de fevereiro de 199518, o referido dispositivo baseou-se, conforme 

indicado em seu preâmbulo, em princípios fundamentais da “consciência do advogado” e 

“imperativos de sua conduta”. Nesse contexto, destacam-se deveres gerais a serem seguidos ao 

longo da jornada profissional do advogado, como: a luta pela justiça, a defesa do ordenamento 

jurídico nacional, a lealdade, a boa-fé, a dedicação e a “correção dos profissionais que honram 

e engrandecem a sua classe”. 

Em sintonia com essa abordagem, em 201519, foi implementada uma extensa reforma 

no escopo do Código de Ética e Disciplina da OAB, destacando a indispensabilidade do 

advogado à administração da Justiça. Nesse cenário de atualização jurídica, reconheceu-se a 

importância da incorporação das mudanças na dinâmica social e de regulação das práticas 

advocatícias modernas20. Para uma compreensão abrangente das previsões do Código de Ética 

no que se refere às regras referentes ao marketing jurídico no país, serão descritas, quando 

pertinente, de forma comparativa, as previsões vigentes e as anteriores relacionadas ao 

marketing jurídico. 

Inicialmente, o artigo 5º21, alinhado à visão do engrandecimento e honra da classe 

profissional, estabelece a total incompatibilidade das prestações de serviços advocatícios com 

quaisquer práticas de mercantilização. Complementarmente, o artigo 7º22 proíbe a 

                                                
18 BRASIL. Código de Ética e Disciplina da OAB. Brasília-DF, 13 de fevereiro de 1995. Disponível em: 

<https://www.oab.org.br/content/pdf/legislacaooab/codigodeetica.pdf>. Acesso em: 24/09/2023  
19 RESOLUÇÃO N. 02/2015 (DOU, 04.11.2015, S. 1, p. 77) Aprova o Código de Ética e Disciplina da Ordem 

dos Advogados do Brasil – OAB 
20 BRASIL. Código de Ética e Disciplina da OAB “Considerando que as mudanças na dinâmica social exigem a 

inovação na regulamentação das relações entre os indivíduos, especialmente na atuação do advogado em defesa 

dos direitos do cidadão; considerando a necessidade de modernização e atualização das práticas advocatícias, em 

consonância com a dinamicidade das transformações sociais e das novas exigências para a defesa efetiva dos 

direitos de seus constituintes e da ordem jurídica do Estado Democrático de Direito” 
21 Art. 5º do Código de Ética e Disciplina da OAB: “O exercício da advocacia é incompatível com qualquer 

procedimento de mercantilização”. 
22 Art. 7º do Código de Ética e Disciplina da OAB: “É vedado o oferecimento de serviços profissionais que 

implique, direta ou indiretamente, angariar ou captar clientela”. 



implementação de práticas (de marketing) que reverberem métodos de persuasão e captação de 

clientes. Essas restrições, tal qual prescrito no preâmbulo do Código, visam preservar a ética e 

a integridade no exercício da advocacia no país. 

O artigo 30, §3º23, do Código de Ética vigente define que a advocacia pro bono, a qual 

deve ser praticada de forma gratuita, eventual e voluntária, não pode ser utilizada como 

instrumento de publicidade destinado à captação de clientela. Desse modo, criou-se uma 

proteção à essência altruística da advocacia pro bono, impedindo a sua instrumentalização para 

fins meramente publicitários. Nesse aspecto, o Código de 1995 não apresentava disposição 

semelhante. 

Em sequência, o capítulo VII, aborda, especificamente, questões relativas à publicidade 

profissional. Objetivamente, o artigo 3924 indica que a divulgação profissional possui natureza 

meramente informativa. Apresentam-se como requisitos essenciais à validade da publicidade a 

“discrição” e a “sobriedade”. Ademais, frisa-se, novamente, que não poderão ser caracterizadas 

a captação de clientela ou a mercantilização da profissão. 

Em sequência, o artigo 4025 preocupa-se em indicar, com clareza, os meios apropriados 

a serem empregados para a publicidade profissional. Seguindo os parâmetros da discrição e da 

sobriedade, os incisos criam um rol de vedações, como divulgações (i) em rádios, cinemas e 

televisão; (ii) em outdoors, painéis luminosos e semelhantes; (iii) em espaços públicos; (iv) 

junto a atividades estranhas à advocacia; (v) de endereço e telefone em eventos físicos ou 

online; e (vi) em mala direta ou distribuição de materiais em massa. O parágrafo único, por sua 

vez, indica a possibilidade de utilização de placas para fins de identificação da sede 

profissional, desde que respeitados os requisitos da sobriedade e discrição. 

                                                
23 § 3º “A advocacia pro bono não pode ser utilizada para fins político-partidários ou eleitorais, nem beneficiar 

instituições que visem a tais objetivos, ou como instrumento de publicidade para captação de clientela” 
24 Art. 39 do Código de Ética e Disciplina da OAB A publicidade profissional do advogado tem caráter meramente 

informativo e deve primar pela discrição e sobriedade, não podendo configurar captação de clientela ou 

mercantilização da profissão. 
25 Art. 40 do Código de Ética e Disciplina da OAB “Os meios utilizados para a publicidade profissional hão de 

ser compatíveis com a diretriz estabelecida no artigo anterior, sendo vedados: 

I – a veiculação da publicidade por meio de rádio, cinema e televisão; II – o uso de outdoors, painéis luminosos 

ou formas assemelhadas de publicidade; III – as inscrições em muros, paredes, veículos, elevadores ou em 

qualquer espaço público; IV – a divulgação de serviços de advocacia juntamente com a de outras atividades ou a 

indicação de vínculos entre uns e outras; V – o fornecimento de dados de contato, como endereço e telefone, em 

colunas ou artigos literários, culturais, acadêmicos ou jurídicos, publicados na imprensa, bem assim quando de 

eventual participação em programas de rádio ou televisão, ou em veiculação de matérias pela internet, sendo 

permitida a referência a e-mail; VI – a utilização de mala direta, a distribuição de panfletos ou formas 

assemelhadas de publicidade, com o intuito de captação de clientela. Parágrafo único. Exclusivamente para fins 

de identificação dos escritórios de advocacia, é permitida a utilização de placas, painéis luminosos e inscrições 

em suas fachadas, desde que respeitadas as diretrizes previstas no artigo 39” 



O artigo 4126, versando sobre eventuais colunas que advogados mantenham em meios 

de comunicação social ou textos divulgados, define que os conteúdos não poderão induzir os 

leitores ao litígio, bem como não estão autorizados a promover captação de clientela. Com isso, 

depreende-se um reforço ao caráter meramente instrutivo da presença dos advogados nas 

mídias e redes. 

Igualmente, nos termos do artigo 4227, é vedado ao advogado responder, habitualmente, 

a consultas referentes a matérias jurídicas em meios de comunicação social (I). Além disso, 

não lhe é permitido debater casos sob o seu patrocínio ou de outro colega de profissão em meios 

de comunicação (II). Não pode, também, abordar temas comprometedores à dignidade da 

profissão (III) ou deixar de zelar pelo sigilo da lista de clientes e demandas sob seus cuidados 

(IV). Por fim, proíbe-se que o profissional se insinue para reportagens e declarações públicas 

(V). 

Embora o artigo 40, I, vede a realização de publicidade na televisão, rádio ou cinema, 

o artigo 4328 apresenta a possibilidade ao advogado de participar, eventualmente, de programa 

de televisão ou rádio. No entanto, a permissão encontra-se atrelada diretamente ao caráter 

instrutivo de sua participação. Nos termos do caput e do parágrafo único, os pronunciamentos 

e discursos emitidos não podem incorrer em autopromoção profissional. Ainda, dentro da ótica 

da retidão profissional, os debates não podem ser inflados com objetivos sensacionalistas. 

Nessa linha, o artigo 4429 detalha em maior nível as especificidades para a consonância 

da publicidade às regras éticas. Conforme indicação do caput, semelhante à previsão do artigo 

                                                
26 Art. 41 do Código de Ética e Disciplina da OAB “As colunas que o advogado mantiver nos meios de 

comunicação social ou os textos que por meio deles divulgar não deverão induzir o leitor a litigar nem promover, 

dessa forma, captação de clientela”. 
27 Art. 42 do Código de Ética e Disciplina da OAB “É vedado ao advogado:I – responder com habitualidade a 

consulta sobre matéria jurídica, nos meios de comunicação social; II – debater, em qualquer meio de comunicação, 

causa sob o patrocínio de outro advogado; III – abordar tema de modo a comprometer a dignidade da profissão e 

da instituição que o congrega; IV – divulgar ou deixar que sejam divulgadas listas de clientes e demandas; V – 

insinuar-se para reportagens e declarações públicas”. 
28 Art. 43 do Código de Ética e Disciplina da OAB. “O advogado que eventualmente participar de programa de 

televisão ou de rádio, de entrevista na imprensa, de reportagem televisionada ou veiculada por qualquer outro 

meio, para manifestação profissional, deve visar a objetivos exclusivamente ilustrativos, educacionais e 

instrutivos, sem propósito de promoção pessoal ou profissional, vedados pronunciamentos sobre métodos de 

trabalho usados por seus colegas de profissão. 

Parágrafo único. Quando convidado para manifestação pública, por qualquer modo e forma, visando ao 

esclarecimento de tema jurídico de interesse geral, deve o advogado evitar insinuações com o sentido de promoção 

pessoal ou profissional, bem como o debate de caráter sensacionalista”. 
29 Art. 44 do Código de Ética e Disciplina da OAB. “Na publicidade profissional que promover ou nos cartões e 

material de escritório de que se utilizar, o advogado fará constar seu nome, nome social ou o da sociedade de 

advogados, o número ou os números de inscrição na OAB. § 1º Poderão ser referidos apenas os títulos acadêmicos 

do advogado e as distinções honoríficas relacionadas à vida profissional, bem como as instituições jurídicas de 

que faça parte, e as especialidades a que se dedicar, o endereço, e-mail, site, página eletrônica, QR code, logotipo 

e a fotografia do escritório, o horário de atendimento e os idiomas em que o cliente poderá ser atendido. § 2º É 



14 do Estatuto da Advocacia, define-se que a publicidade profissional deverá mencionar 

sempre o nome do advogado e o seu respectivo número de inscrição na OAB.  

O parágrafo primeiro do artigo 44 do Código apresenta a possibilidade, inclusive, de 

divulgação dos títulos e qualificações profissionais, das instituições jurídicas integradas; das 

especialidades, do endereço, de QR Code, de logotipo, de fotografia do escritório, do horário 

de prestação dos serviços e dos meios de comunicação profissionais. Contudo, o parágrafo 

segundo veda a divulgação de fotografias pessoais ou de terceiros e a menção a funções 

diversas senão a de professor universitário. Percebe-se que, diferentemente do rol apresentado 

pelo Código de Ética de 1995, a nova versão de 2015 insere meios tecnológicos e o 

reconhecimento da identidade visual do escritório como meios válidos de efetivação da 

publicidade profissional. 

Prosseguindo com a análise em curso, o artigo 4530 afirma ser admissível o patrocínio 

a eventos ou publicações de natureza científica ou cultural, assim como a difusão de boletins 

(físicos ou eletrônicos) cuja temática seja relevante ao mundo jurídico. Entretanto, a circulação 

deverá ser restrita e direcionada, unicamente, a clientes e a interessados do meio jurídico. 

O caput do artigo 4631, sucintamente, indica que as publicidades virtuais deverão 

observar as diretrizes estabelecidas no Código de Ética. Conforme orientação do parágrafo 

único, os meios eletrônicos podem ser utilizados como veículo de publicidade, sendo 

admissível o envio e troca de mensagens a destinatários específicos. Para isso, faz-se necessário 

que as comunicações não impliquem em oferta de serviços nem representem uma estratégia de 

captação de clientela. 

Cumpre registrar que as normas relativas à publicidade não se exaurem no Código e 

provimentos existentes. Segundo orientação do artigo 47, as disposições do Código de Ética 

poderão ser complementadas, mediante aprovação, desde que cumpridas as diretrizes vigentes. 

                                                
vedada a inclusão de fotografias pessoais ou de terceiros nos cartões de visitas do advogado, bem como menção 

a qualquer emprego, cargo ou função ocupado, atual ou pretérito, em qualquer órgão ou instituição, salvo o de 

professor universitário”.  
30 Art. 45 do Código de Ética e Disciplina da OAB. “São admissíveis como formas de publicidade o patrocínio 

de eventos ou publicações de caráter científico ou cultural, assim como a divulgação de boletins, por meio físico 

ou eletrônico, sobre matéria cultural de interesse dos advogados, desde que sua circulação fique adstrita a 

clientes e a interessados do meio jurídico”. 
31 Art. 46 do Código de Ética e Disciplina da OAB: “A publicidade veiculada pela internet ou por outros meios 

eletrônicos deverá observar as diretrizes estabelecidas neste capítulo. Parágrafo único. A telefonia e a internet 

podem ser utilizadas como veículo de publicidade, inclusive para o envio de mensagens a destinatários certos, 

desde que estas não impliquem o oferecimento de serviços ou representem forma de captação de clientela”. 



Por fim, no que se refere aos honorários, o artigo 48, §6º32, impõe a observância do 

valor mínimo da Tabela de Honorários instituída pelo Conselhos Seccionais das regiões, sob 

pena de caracterização de aviltamento de honorários. A moderação também é elencada como 

critério para definição da compensação pelos serviços advocatícios prestados. E, nos termos do 

artigo 4933, a estratégia de precificação deve levar em consideração elementos fundamentais, 

como a complexidade, o tempo dispendido, eventuais impedimentos, a condição econômica do 

cliente, o valor da causa, o local, o renome e os costumes. 

Além disso, cumpre mencionar, derradeiramente, que a nova redação do Código de 

Ética, em seu artigo 5334, caput, formaliza a validade do sistema de cartão de crédito como 

forma de pagamento pelos serviços advocatícios. 

 

1.3 Provimento 205/2021. 

 

Dispondo sobre “a publicidade e informação da advocacia”, o Provimento nº 205, 

publicado em 2021, ordena, em seus treze artigos e anexo único, as informações dispersas nas 

legislações e entendimentos jurisprudenciais da OAB “de forma sistemática e [a] especificar 

adequadamente sua compreensão”. Tendo revogado o Provimento 94/2000, o novo marco 

regulatório atualiza as definições e regramentos referentes ao marketing jurídico no território 

brasileiro, reconhecendo e incorporando as tecnologias da informação no bojo da prática 

forense. 

Antes da vigência do Provimento 205/2021, como relatado em sua parte dispositiva, a 

regulação do marketing jurídico encontrava-se espaçada no Código de Ética, Provimentos e 

Resoluções dos Tribunais dos Conselhos Seccionais. Embora o Provimento 94/2000 versasse 

exclusivamente sobre a publicidade profissional, tendo sido editado e publicado nos anos 2000, 

o seu conteúdo estava desatualizado, não abarcando com clareza os canais e métodos de 

                                                
32 § 6º “Deverá o advogado observar o valor mínimo da Tabela de Honorários instituída pelo respectivo Conselho 

Seccional onde for realizado o serviço, inclusive aquele referente às diligências, sob pena de caracterizar-se 

aviltamento de honorários”. 
33 Art. 49 do Código de Ética e Disciplina da OAB “Os honorários profissionais devem ser fixados com 

moderação, atendidos os elementos seguintes: I – a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade das 

questões versadas; II – o trabalho e o tempo a ser empregados; III – a possibilidade de ficar o advogado impedido 

de intervir em outros casos, ou de se desavir com outros clientes ou terceiros; IV – o valor da causa, a condição 

econômica do cliente e o proveito para este resultante do serviço profissional; V – o caráter da intervenção, 

conforme se trate de serviço a cliente eventual, frequente ou constante; VI – o lugar da prestação dos serviços, 

conforme se trate do domicílio do advogado ou de outro; VII – a competência do profissional; VIII – a praxe do 

foro sobre trabalhos análogos”. 
34 Art. 53 do Código de Ética e Disciplina da OAB: “É lícito ao advogado ou à sociedade de advogados empregar, 

para o recebimento de honorários, sistema de cartão de crédito, mediante credenciamento junto a empresa 

operadora do ramo”. 



interação presentes na modernidade. A título comparativo e informativo, neste tópico, serão 

apresentadas as regulações do novo Provimento 205/2021 em contraste com as determinações 

antigas indicadas no Provimento 94/2000. Assim, será possível examinar inovações 

regulatórias no que tange ao tema em tela. 

O artigo 1º35 do Provimento 205/2021 é categórico ao afirmar ser permitido o marketing 

jurídico desde que observados os preceitos éticos e as condições legais do sistema normativo 

brasileiro. Nota-se uma evolução no que se refere à definição prevista no Provimento 94/2000. 

Antes, era permitida a “publicidade informativa, contanto que se limite a levar ao conhecimento 

do público em geral, ou da clientela, em particular, dados objetivos e verdadeiros a respeito 

dos serviços de advocacia que se propõe a prestar” (art. 1º, Provimento 94/2000). Assim, 

ampliou-se o escopo definidor da prática de marketing jurídico. 

A previsão da veracidade das informações divulgadas permanece vinculante, tendo o 

parágrafo primeiro do artigo 1º definido o escopo das responsabilidades de pessoas físicas e 

jurídicas. O parágrafo segundo, por sua vez, indica que, nas hipóteses de investigação da OAB, 

haverá a necessidade de comprovação da procedência da informação propagada. Vejam-se: 

§ 1º As informações veiculadas deverão ser objetivas e verdadeiras e são de exclusiva 

responsabilidade das pessoas físicas identificadas e, quando envolver pessoa jurídica, 

dos sócios administradores da sociedade de advocacia que responderão pelos 

excessos perante a Ordem dos Advogados do Brasil, sem excluir a participação de 

outros inscritos que para ela tenham concorrido. 

§ 2º Sempre que solicitado pelos órgãos competentes para a fiscalização da Ordem 

dos Advogados do Brasil, as pessoas indicadas no parágrafo anterior deverão 

comprovar a veracidade das informações veiculadas, sob pena de incidir na infração 

disciplinar prevista no art. 34, inciso XVI, do Estatuto da Advocacia e da OAB, entre 

outras eventualmente apuradas. 

 

O artigo 2º, Provimento 205/2021, apresenta sete definições legais de conceitos 

fundamentais ao entendimento de termos caros ao tema em análise. Do ponto de vista 

metodológico, as percepções estratégicas relacionadas a conceitos de marketing serão 

exploradas em capítulo próprio – o segundo. Neste tópico, apenas são indicados os conceitos 

trazidos pelo Provimento 205/2021 nos próprios termos apresentados pela OAB. 

De acordo com o Provimento, entende-se por Marketing jurídico a “especialização do 

marketing destinada aos profissionais da área jurídica, consistente na utilização de estratégias 

planejadas para alcançar objetivos do exercício da advocacia”. O marketing de conteúdo, por 

                                                
35 Art. 1º do Provimento 205/2021: “É permitido o marketing jurídico, desde que exercido de forma compatível 

com os preceitos éticos e respeitadas as limitações impostas pelo Estatuto da Advocacia, Regulamento Geral, 

Código de Ética e Disciplina e por este Provimento”. 



sua vez, é conceituado como uma estratégia que envolve a criação e disseminação de conteúdo 

jurídico.  

Por sua vez, a publicidade profissional é definida como a divulgação de informações 

relacionadas ao exercício profissional e dos dados da pessoa física ou jurídica inscrita na OAB. 

Cria-se, ainda, uma distinção entre a publicidade ativa e a passiva. Define-se que, no primeiro 

caso, as divulgações atingem uma quantidade indeterminada de pessoas, mesmo que não 

tenham buscado informações relativas ao anúncio. Na segunda hipótese, apenas aqueles que 

pesquisaram sobre as informações ou que tenham previamente consentido com o respectivo 

recebimento terão contato com a publicidade. 

Por fim, delimita-se o conceito de captação de clientela à utilização de mecanismos que, 

ativamente, angariem clientes “pela indução à contratação dos serviços ou estímulo do litígio”. 

Diferentemente, no artigo 2º36 da previsão normativa anterior (Provimento 94/2000), 

apenas eram indicados conteúdos válidos no que se refere ao conceito de “publicidade 

informativa”, isto é, dados relevantes a serem divulgados, quais sejam: informações pessoais e 

curriculares; endereço; áreas de qualificação, horário de funcionamento e idiomas. 

Confirmando os termos do artigo 39 do Código de Ética, o artigo 3º37 do Provimento 

205/2021 prevê a “discrição” e a “sobriedade” como elementos centrais à publicidade 

profissional. Na mesma linha do antigo Provimento 94/2000, defende-se, no novo dispositivo, 

o caráter meramente informativo da publicidade no cenário jurídico. Adicionalmente, os 

incisos listam técnicas vedadas pela OAB com fulcro na proibição da mercantilização da 

profissão e da implementação de estratégias de captura de clientela. Dessa maneira, são 

                                                
36 Art. 2º do Provimento 205/2021: “Entende-se por publicidade informativa: a) a identificação pessoal e 

curricular do advogado ou da sociedade de advogados; b) o número da inscrição do advogado ou do registro da 

sociedade; c) o endereço do escritório principal e das filiais, telefones, fax e endereços eletrônicos; d) as áreas ou 

matérias jurídicas de exercício preferencial; e) o diploma de bacharel em direito, títulos acadêmicos e 

qualificações profissionais obtidos em estabelecimentos reconhecidos, relativos à profissão de advogado (art. 29, 

§§ 1º e 2º, do Código de Ética e Disciplina); f) a indicação das associações culturais e científicas de que faça parte 

o advogado ou a sociedade de advogados; g) os nomes e os nomes sociais dos advogados integrados ao escritório; 

h) o horário de atendimento ao público; i) os idiomas falados ou escritos”. 
37 Art. 3º do Provimento 205/2021: “A publicidade profissional deve ter caráter meramente informativo e primar 

pela discrição e sobriedade, não podendo configurar captação de clientela ou mercantilização da profissão, sendo 

vedadas as seguintes condutas: I - referência, direta ou indireta, a valores de honorários, forma de pagamento, 

gratuidade ou descontos e reduções de preços como forma de captação de clientes; II - divulgação de informações 

que possam induzir a erro ou causar dano a clientes, a outros(as) advogados(as) ou à sociedade; III - anúncio de 

especialidades para as quais não possua título certificado ou notória especialização, nos termos do parágrafo único 

do art. 3º-A do Estatuto da Advocacia; IV - utilização de orações ou expressões persuasivas, de 

autoengrandecimento ou de comparação; V - distribuição de brindes, cartões de visita, material impresso e digital, 

apresentações dos serviços ou afins de maneira indiscriminada em locais públicos, presenciais ou virtuais, salvo 

em eventos de interesse jurídico”.  



proibidas as publicidades voltadas à precificação do serviço; à provisão de informações 

enganosas e à distribuição de brindes e materiais irrestritamente. 

Por sua vez, o parágrafo primeiro38 do artigo 3º do Provimento 205/2021, esclarece, de 

forma pioneira, a definição dos requisitos de “publicidade profissional sóbria, discreta e 

informativa” no texto normativo. Tais conceitos poderão ser considerados cumpridos se não 

representarem “ostentação” e se não gerarem incentivo ao litígio, à contratação de serviços ou 

à autopromoção do profissional. Já o parágrafo segundo versa sobre o dever dos consultores 

em direito estrangeiro de incluir a expressão "Consultores em direito estrangeiro" em peças 

publicitárias. 

O artigo 3º do Provimento 94/2000, como disposto abaixo, apenas explicitava uma lista 

dos meios considerados lícitos de publicidade da advocacia, quais sejam: 

Art. 3º São meios lícitos de publicidade da advocacia: 

a) a utilização de cartões de visita e de apresentação do escritório, contendo, 

exclusivamente, informações objetivas; 

b) a placa identificativa do escritório, afixada no local onde se encontra instalado; 

c) o anúncio do escritório em listas de telefone e análogas; 

d) a comunicação de mudança de endereço e de alteração de outros dados de 

identificação do escritório nos diversos meios de comunicação escrita, assim como 

por meio de mala-direta aos colegas e aos clientes cadastrados; 

e) a menção da condição de advogado e, se for o caso, do ramo de atuação, em 

anuários profissionais, nacionais ou estrangeiros; 

f) a divulgação das informações objetivas, relativas ao advogado ou à sociedade de 

advogados, com modicidade, nos meios de comunicação escrita e eletrônica. 

§ 1º A publicidade deve ser realizada com discrição e moderação, observado o 

disposto nos arts. 28, 30 e 31 do Código de Ética e Disciplina. 

 

Observando o parágrafo primeiro da íntegra do artigo colacionado acima, nota-se que 

o viés da “discrição e moderação” já se encontram enraizados no ideal de publicidade no mundo 

jurídico brasileiro há mais de duas décadas. 

Inaugurando a abordagem sobre o marketing de conteúdo, o caput do artigo 4º39, 

Provimento 205/2021, define a validade da prática de publicidade ativa ou passiva desde que 

não concretize mercantilização da advocacia e captação de clientela. Evidencia, ainda, que 

apesar de ser possível utilizar anúncios pagos nos meios de comunicação, há de se observar as 

limitações do Código de Ética e não deve ocorrer o emprego excessivo de recursos financeiros. 

                                                
38 § 1º “Entende-se por publicidade profissional sóbria, discreta e informativa a divulgação que, sem ostentação, 

torna público o perfil profissional e as informações atinentes ao exercício profissional, conforme estabelecido pelo 

§ 1º, do art. 44, do Código de Ética e Disciplina, sem incitar diretamente ao litígio judicial, administrativo ou à 

contratação de serviços, sendo vedada a promoção pessoal”. 
39 Art. 4º do Provimento 205/2021: “No marketing de conteúdos jurídicos poderá ser utilizada a publicidade ativa 

ou passiva, desde que não esteja incutida a mercantilização, a captação de clientela ou o emprego excessivo de 

recursos financeiros, sendo admitida a utilização de anúncios, pagos ou não, nos meios de comunicação, exceto 

nos meios vedados pelo art. 40 do Código de Ética e Disciplina e desde que respeitados os limites impostos pelo 

inciso V do mesmo artigo e pelo Anexo Único deste provimento”. 



Dentro do artigo 4º, destacam-se os parágrafos 2º, 3º e 4º40, os quais, respectivamente, 

preveem que: na hipótese de divulgação de imagem ou vídeo de atuação profissional, deverão 

ser respeitados: o sigilo, a dignidade e a não referência a resultados de decisões (§2º); a 

equiparação do e-mail a todos os dados de contato profissionais (§3º); e em casos de vendas de 

bens intelectuais jurídicos direcionados a profissionais do setor ou discentes, poderá ser 

utilizada a publicidade ativa (§4º). 

Consecutivamente, o artigo 5º41 do Provimento 205/2021 sustenta a validade do 

marketing jurídico, seja na forma de anúncios pagos ou não, contanto que em conformidade às 

determinações legais. Os parágrafos dão maior detalhe a hipóteses de publicidade segundo os 

ditames da OAB. No §1º, firma-se a impossibilidade de pagamento para aparição em ranking 

e/ou mídias variadas que criem destaque aos profissionais. Além disso, no §2º, tem-se a 

possibilidade de utilizar logomarca e imagens dos advogados e do escritório como parte da 

identidade visual nos canais de comunicação profissional. Por último, permite-se a participação 

dos advogados em vídeos, sendo proibida a menção a casos concretos ou divulgação de 

resultados. Por outro lado, o teor do artigo 5º no Provimento 94/2000 possuía um enfoque muito 

mais voltado aos materiais físicos, não prevendo, pela época de sua consolidação, formas e 

limites ao engajamento em redes de comunicação diversas. 

                                                
40 “§ 2º Na divulgação de imagem, vídeo ou áudio contendo atuação profissional, inclusive em audiências e 

sustentações orais, em processos judiciais ou administrativos, não alcançados por segredo de justiça, serão 

respeitados o sigilo e a dignidade profissional e vedada a referência ou menção a decisões judiciais e resultados 

de qualquer natureza obtidos em procedimentos que patrocina ou participa de alguma forma, ressalvada a hipótese 

de manifestação espontânea em caso coberto pela mídia. 

§ 3º Para os fins do previsto no inciso V do art. 40 do Código de Ética e Disciplina, equiparam-se ao e-mail, todos 

os dados de contato e meios de comunicação do escritório ou advogado(a), inclusive os endereços dos sites, das 

redes sociais e os aplicativos de mensagens instantâneas, podendo também constar o logotipo, desde que em 

caráter informativo, respeitados os critérios de sobriedade e discrição. 

§ 4º Quando se tratar de venda de bens e eventos (livros, cursos, seminários ou congressos), cujo público-alvo 

sejam advogados(as), estagiários(as) ou estudantes de direito, poderá ser utilizada a publicidade ativa, observadas 

as limitações do caput deste artigo”. 
41 Art. 5º do Provimento 205/2021 “A publicidade profissional permite a utilização de anúncios, pagos ou não, 

nos meios de comunicação não vedados pelo art. 40 do Código de Ética e Disciplina. 

§ 1º É vedado o pagamento, patrocínio ou efetivação de qualquer outra despesa para viabilizar aparição em 

rankings, prêmios ou qualquer tipo de recebimento de honrarias em eventos ou publicações, em qualquer mídia, 

que vise destacar ou eleger profissionais como detentores de destaque. 

§ 2º É permitida a utilização de logomarca e imagens, inclusive fotos dos(as) advogados(as) e do escritório, assim 

como a identidade visual nos meios de comunicação profissional, sendo vedada a utilização de logomarca e 

símbolos oficiais da Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 3º É permitida a participação do advogado ou da advogada em vídeos ao vivo ou gravados, na internet ou nas 

redes sociais, assim como em debates e palestras virtuais, desde que observadas as regras dos arts. 42 e 43 do 

CED, sendo vedada a utilização de casos concretos ou apresentação de resultados”. 



O caput e o parágrafo único do artigo 6º42 do Provimento 205/2021 vedam a ostentação 

em relação à infraestrutura da sede profissional. Junto a isso, proíbem a realização de 

promessas em relação ao resultado dos serviços jurídicos prestados e, ainda, a utilização de 

casos concretos para a oferta de serviços jurídicos. No regulamento anterior, o artigo 6º 

elencava veículos publicitários inadmissíveis no marketing jurídico, quais sejam: a televisão e 

o rádio; painéis e anúncios luminosos em vias públicas; cartas e panfletos distribuídos ao 

grande público e a agenciação de causas por meio de terceiro. 

Ampliando o escopo sob tutela do Provimento 205/2021, o artigo 7º43 inova ao prever 

que, primando pelo prestígio da advocacia, até os conteúdos que não se relacionarem à prática 

forense poderão ser tutelados pelo regramento em análise se atingirem a reputação da classe.No 

Provimento 94/2000, tal previsão era inexistente. O artigo 7º44 previa, unicamente, um reforço 

ao ideal de que a participação do advogado em programas televisivos ou de rádio limita-se a 

exposições jurídicas de caráter informativo e instrutivo. 

O artigo 8º45 do Provimento 205/2021 reforça a proibição da divulgação de serviços 

diversos em conjunto com a advocacia. Como exceção, apresenta-se o magistério. Em paralelo, 

por força do parágrafo único, tem-se o esclarecimento de que a divulgação da prestação de 

serviços jurídicos em espaços de trabalho compartilhados (coworkings) não configura infração. 

Portanto, é possível fixar placa em coworking e divulgá-lo como endereço profissional, desde 

que seja o local de exercício da advocacia. 

O artigo 9º do Provimento 205/2021 cria uma instituição responsável pela pacificação 

das questões referentes ao marketing jurídico no Brasil. Trata-se do Comitê Regulador do 

                                                
42 Art. 6º do Provimento 205/2021 “Fica vedada, na publicidade ativa, qualquer informação relativa às dimensões, 

qualidades ou estrutura física do escritório, assim como a menção à promessa de resultados ou a utilização de 

casos concretos para oferta de atuação profissional. 

Parágrafo único. Fica vedada em qualquer publicidade a ostentação de bens relativos ao exercício ou não da 

profissão, como uso de veículos, viagens, hospedagens e bens de consumo, bem como a menção à promessa de 

resultados ou a utilização de casos concretos para oferta de atuação profissional”. 
43 Art. 7º do Provimento 205/2021 “Considerando que é indispensável a preservação do prestígio da advocacia, 

as normas estabelecidas neste provimento também se aplicam à divulgação de conteúdos que, apesar de não se 

relacionarem com o exercício da advocacia, possam atingir a reputação da classe à qual o profissional pertence”. 
44 Art. 7º do Provimento 94/2000 “A participação do advogado em programas de rádio, de televisão e de qualquer 

outro meio de comunicação, inclusive eletrônica, deve limitar-se a entrevistas ou a exposições sobre assuntos 

jurídicos de interesse geral, visando a objetivos exclusivamente ilustrativos, educacionais e instrutivos para 

esclarecimento dos destinatários”. 
45 Art. 8º do Provimento 205/2021 “Não é permitido vincular os serviços advocatícios com outras atividades ou 

divulgação conjunta de tais atividades, salvo a de magistério, ainda que complementares ou afins. 

Parágrafo único. Não caracteriza infração ético-disciplinar o exercício da advocacia em locais compartilhados 

(coworking), sendo vedada a divulgação da atividade de advocacia em conjunto com qualquer outra atividade ou 

empresa que compartilhem o mesmo espaço, ressalvada a possibilidade de afixação de placa indicativa no espaço 

físico em que se desenvolve a advocacia e a veiculação da informação de que a atividade profissional é 

desenvolvida em local de coworking”. 



Marketing Jurídico que, em paralelo à Diretoria do Conselho Federal, possui caráter consultivo. 

Os cinco incisos e o parágrafo primeiro versam sobre a nomeação e as regras de mandato do 

novo Comitê – elementos secundários ao estudo em curso. Importa ressaltar, contudo, o 

parágrafo segundo46, o qual indica que a finalidade central da constituição do Comitê será a de 

uniformização das interpretações perante os Tribunais de Ética e Disciplina.  

O Provimento 94/2000 findava sem apresentar regulação semelhante com fulcro na 

unificação de entendimentos.  

Encaminhando-se ao fim, o Provimento 205/2021, no artigo 1047, estabelece que as 

Seccionais podem conceder poder coercitivo às suas Comissões de Fiscalização (próprias) para 

a notificação de eventuais infrações e, assim, fortalecer o cumprimento dos regramentos. 

O último artigo indica que integra o Provimento 205/2021 o Anexo Único, que, no 

formato de uma tabela, detalha pormenores relativos à publicidade no contexto jurídico no que 

se refere a: anuários; aplicativos para consultas jurídicas; aquisição de palavra-chave de busca; 

chatbot; correspondências e comunicados; criação de conteúdo e grupos; lives; patrocínios e 

impulsionamento nas redes sociais; identidade visual e redes sociais. 

A tabela apresentada pelo Anexo Único é bastante objetiva e elucidativa (Anexo I). 

Nesse sentido, objetivando facilitar ainda mais o seu entendimento, abaixo, os tópicos serão 

concatenados em subtítulos com brevíssima descrição da definição legal ao seu respeito. 

a) Anuários 

A indicação de escritórios de advocacia ou advogados em publicações apenas será 

permitida quando apresentado, de maneira clara e metodológica, os critérios de pesquisa. É 

proibida a realização de pagamentos para garantir anúncios ou destaque em publicações. 

b) Aplicativos para responder consultas jurídicas 

Não é permitida a utilização indiscriminada de aplicativos para responder a consultas 

jurídicas automáticas de não clientes. Conforme indicado pela OAB, tal prática representaria 

uma das formas de mercantilização da advocacia, comprometendo a imagem, o poder decisório 

e as responsabilidades do profissional.  

                                                
46 “§ 2º Com a finalidade de pacificar e unificar a interpretação dos temas pertinentes perante os Tribunais de 

Ética e Disciplina e Comissões de Fiscalização das Seccionais, o Comitê poderá propor ao Órgão Especial, com 

base nas disposições do Código de Ética e Disciplina e pelas demais disposições previstas neste provimento, 

sugestões de interpretação dos dispositivos sobre publicidade e informação”.  
47 Art. 10 do Provimento 205/2021 “As Seccionais poderão conceder poderes coercitivos à respectiva Comissão 

de Fiscalização, permitindo a expedição de notificações com a finalidade de dar efetividade às disposições deste 

provimento”. 



c) Aquisição de palavra-chave a exemplo do Google Ads 

Permite-se a utilização de ferramentas de aquisição de palavras-chave quando 

responsiva a uma busca iniciada pelo cliente. Contudo, as palavras selecionadas devem estar 

em conformidade com os ditames éticos. Além disso, é vedado o uso de anúncios ostensivos 

em plataformas de vídeo. 

d) Cartão de visitas 

Deve-se incluir o nome ou nome social dos profissionais jurídicos, acrescido do número 

da inscrição na OAB no cartão de visitas. No que se refere aos dados dispostos, é possível 

incluir telefone, endereço físico e/ou eletrônico e QR Code que facilite o acesso aos dados ou 

site. Nesse sentido, a forma de apresentação pode ser tanto física quanto eletrônica. 

e) Chatbot 

É autorizado o uso de chatbot com o propósito de facilitar a comunicação ou aprimorar 

a prestação de serviços jurídicos, desde que não comprometa a pessoalidade na prestação do 

serviço, nem elimine a imagem, o poder decisório e as responsabilidades do profissional.  

f) Correspondências e comunicados (mala direta) 

O envio de comunicações a uma coletividade é estritamente proibido. Somente será 

permitido quando direcionado a clientes e pessoas com quem existe um relacionamento prévio 

ou quando expressamente solicitado e/ou autorizado. As comunicações não poderão ter caráter 

mercantilista e não deverão envolver o oferecimento de serviços. 

g) Criação de conteúdo, palestras, artigos 

A criação de conteúdos deve ser pautada pelo caráter técnico-informativo, evitando a 

divulgação de resultados específicos e menções a valores. 

h) Ferramentas Tecnológicas 

Podem ser utilizadas ferramentas tecnológicas com a finalidade de auxiliar os 

advogados a serem mais eficientes em suas atividades, desde que, novamente, não incorra em 

supressão da imagem, do poder decisório e das responsabilidades do profissional. 

i) Grupos de whatsapp 

É permitida a divulgação por meio de grupos de "whatsapp", desde que se trate de 

pessoas determinadas, das relações do advogado ou do escritório. Estabelece-se, também, que 

o conteúdo deverá respeitar as normas do Código de Ética e do presente provimento. 

j) Lives 



É permitida a realização de lives nas redes sociais, desde que o conteúdo respeite as 

normas do Código de Ética e Disciplina e do presente provimento. 

k) Patrocínio e impulsionamento de anúncios 

É permitido o patrocínio de anúncios visando impulsionar o alcance, desde que não se 

trate de publicidade contendo oferta de serviços jurídicos. 

l) Petições, papéis, pastas e materiais de escritório 

Materiais do escritório poderão conter nome do advogado e da sociedade, endereço 

físico e eletrônico, número de telefone e logotipo. 

m) Placa de identificação do escritório 

É permitida a fixação de placa de identificação no escritório ou na residência do 

advogado, desde que não-luminosa. Ademais, as dimensões não possuem predeterminação, 

bastando que haja proporcionalidade em relação à fachada, atendidos os critérios de discrição 

e moderação. 

n) Redes sociais. 

É permitida a presença nas redes sociais, desde que o conteúdo respeite as normas do 

Código de Ética e Disciplina e do presente provimento. 

 

1.4 Impacto nas Estratégias de Marketing Jurídico 

 

Após uma análise minuciosa do Estatuto da Advocacia, Código de Ética e Provimento 

205/2021, foram descritas as principais restrições legais determinadas pela OAB no que se 

refere ao marketing jurídico no território brasileiro. Partindo dessa investigação, a seguir, serão 

sintetizadas as limitações identificadas no que tange às estratégias de promoção de serviços 

legais no Brasil.  

Sob a perspectiva do presente estudo, em primeiro plano, uma das limitações 

regulatórias mais evidentes relaciona-se com o conceito de branding48. A OAB impõe 

obstáculos severos à promoção da marca do advogado. Apesar de permitir a criação de uma 

identidade visual e da sua utilização em comunicações direcionadas a grupos específicos, fato 

é que os advogados não podem utilizar estratégias de marketing que criem uma imagem 

excessivamente comercial de seus serviços. Como previsto na legislação, a ênfase das 

                                                
48 Conceito explorado no capítulo 2. 



comunicações deve ser única e exclusivamente instrucional e informativa. Impede-se, com 

isso, a consolidação de uma marca comercial, voltada a divulgação dos serviços prestados. 

Paralelamente, merece destaque a análise das condicionantes à produção e divulgação 

de conteúdo no marketing jurídico brasileiro. Os advogados, seguindo os preceitos normativos, 

não poderão: veicular informações sensacionalistas; responder consultas habituais na mídia; 

debater casos de clientes em público; e abordar temas prejudiciais à categoria profissional. 

Ademais, de forma complexa e subjetiva, devem sempre primar pela “moderação”, “discrição” 

e “sobriedade” das comunicações. É de observância vinculante, também, a vedação à 

“mercantilização da advocacia” e à “captação de clientes”. O cenário, portanto, considerando 

a relatividade e potencial indeterminação dos requisitos, é bastante intrincado e nebuloso. 

Além da limitação ao conteúdo da publicidade, há restrições aos receptores das 

comunicações (públicos-alvo). Nos termos da legislação vigente, materiais físicos devem ser 

direcionados a “interessados no meio jurídico” ou àqueles que tenham previamente consentido 

com o seu recebimento. Por sua vez, os anúncios virtuais, pagos ou gratuitos, embora possam 

ser direcionados amplamente ao grande público, não poderão versar sobre ofertas de serviços. 

Há, novamente, uma limitação à capacidade de divulgação e promoção dos serviços 

advocatícios. 

Outro fator restritivo identificado diz respeito ao modelo de negócios. O ordenamento 

jurídico nacional proíbe a realização de parcerias e sociedades com profissionais que não 

estejam devidamente registrados junto à OAB. Junto a isso, impede o fornecimento e a 

divulgação de atividades estranhas à advocacia em conjunto com a prática forense. Assim, 

preservando a independência e exclusividade da advocacia, fecham-se portas à criação de 

novos arranjos institucionais. 

Portanto, este trabalho entende que, no ordenamento brasileiro, a prática do marketing 

jurídico requer um manejo diferenciado para alcançar a eficiência estratégica sem cruzar linhas 

ético-normativas.  Savedra (p. 131, 2023) 49 apresenta posicionamento semelhante indicando a 

confusão residente no tema ao definir que, segundo a legislação, “o advogado pode fazer 

propaganda, desde que não seja propaganda; marketing, desde que não seja marketing; e obter 

clientes, desde que não seja por meio da captação de clientela”. Por conseguinte, o autor 

conceitua o marketing jurídico como a conjunção de “técnicas aptas a suprir as vedações 

éticas”. 

                                                
49SAVEDRA, Alan Paulo. Estratégia, engajamento e conversão: os usos do marketing jurídico digital na 

competição intraprofessional e o perfil do advogado marqueteiro. Dissertação (Mestrado). Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro, Faculdade de Direito. 



A complexidade regulatória em questão pode ser exemplificada pela própria 

jurisprudência da OAB50. Em um processo disciplinar, tentando explicar os limites do 

marketing jurídico no país, a ementa a seguir une os requisitos legais, explicitados neste 

capítulo, de forma que, colocados em conjunto, evidenciam a subjetividade e complexidade da 

regulação nacional. Veja-se na íntegra: 

Ao advogado não é proibido fazer marketing ou anunciar os seus serviços 

profissionais, desde que o faça com discrição e moderação. O que lhe é vedado é 

sair da área discreta e moderada da publicidade, se envolvendo em métodos ou 

táticas que buscam a captação desleal de clientes, denegrindo o serviço público e a 

função social do ministério do advogado e configurando clara hipótese de 

mercantilização. Essas diretrizes se aplicam a informes e publicidade em sítios 

eletrônicos e locais/eventos físicos. 

 

Ora, a luz da própria definição da OAB, tem-se que o marketing jurídico é uma 

“especialização destinada aos profissionais da área jurídica, consistente na utilização de 

estratégias planejadas para alcançar objetivos do exercício da advocacia”51. Fato notório é que 

nem todos os profissionais da categoria possuem essa especialização. Indaga-se, então, como 

são traçadas as ditas técnicas que permitem aos advogados o alcance dos seus objetivos 

profissionais. 

É nesse sentido que Savedra52 aponta a efervescência do surgimento do perfil do 

“advogado marqueteiro”, aquele que mais do que ensinar o marketing jurídico digital, possui 

uma “sobrequalificação” no sentido de compreender as funcionalidades das redes sociais e 

empregar técnicas da psicologia do consumo para auxiliar os advogados a melhor 

posicionarem-se dentro de um contexto mercadológico extremamente regulado e concorrido. 

Posto isso, considerando que o conhecimento necessário não é universal entre os 

advogados para explorar caminhos inovadores à necessidade de ter uma atividade habitual e 

profissional sem constituir uma empresa; lucrar sem mercantilizar a profissão; obter clientes 

sem captá-los; e fazer marketing com moderação e sobriedade, o próximo capítulo, 

conceituando preceitos basilares do Marketing e explicitando uma vertente teórica em voga 

                                                
50BRASIL. Tribunal de Ética e Disciplina. Ordem dos Advogados do Brasil. Processo nº E-5.343/2019. 

04/03/2020. Marketing Jurídico Utilização De Aplicativos De Plataforma Digital – Possibilidade – Necessidade 

De Respeitar Limites Éticos. Rel. Dr. Eduardo Augusto Alckmin Jacob, Rev. Dr. Fábio Teixeira Ozi - Presidente 

Dr. Guilherme Martins Malufe) 
51 Art. 2º, I, Provimento 205/2021. 
52 SAVEDRA, Alan Paulo. Estratégia, engajamento e conversão: os usos do marketing jurídico digital na 

competição intraprofessional e o perfil do advogado marqueteiro. Dissertação (Mestrado). Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro, Faculdade de Direito. p. 109. 2023 



desde a década de 90, apresentará, resumidamente, conceitos vitais à elaboração de estratégias 

de crescimento.  

Objetiva-se, com isso, estabelecer uma base de compreensão técnica para que, em 

seguida, seja possível linkar as estratégias analisadas com as possibilidades e barreiras 

normativas nacionais.  Assim, será possível refletir sobre planos efetivos de prosperidade no 

mercado advocatício brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 2 - MARKETING  

 

2.1 Escopo e a importância do Marketing  

 

O marketing, ao longo do tempo, tem se revelado um campo em constante evolução, 

expandindo seu escopo e significado para abarcar valores muito mais amplos e diversos. Nesse 

sentido, Kotler e Keller (2012) apresentam valiosa lição sobre diferentes perspectivas do 

marketing, as quais podem ser pautadas em ideais gerenciais e sociais. Para os autores, a 

diferença é clara: na primeira, entende-se o marketing como a arte de vender produtos ou 

serviços; na segunda, preocupa-se com o respectivo papel que exerce na sociedade. 

Conforme indicado por Tomczak e Reinecke53, as definições oficiais de marketing, 

homologadas pela American Marketing Association (AMA), auxiliam no entendimento da 

evolução conceitual. Em 1985, a AMA54 aprovou a definição de marketing como “o conjunto 

de processos destinados a criar, comunicar e fornecer valor aos clientes e a gerenciar 

relacionamentos de maneira que beneficie a organização e suas partes interessadas.”. Três 

décadas depois, a mais recente definição aprovada (AMA, 2017)55 caracteriza-o como “a 

atividade, conjunto de instituições e processos destinados a criar, comunicar, entregar e trocar 

ofertas que têm valor para clientes, parceiros e a sociedade em geral”. Orientada para o viés 

econômico, a descrição anterior apenas destacava os benefícios às partes envolvidas. Por sua 

vez, a definição mais recente, ampliando a percepção sobre o tema, inclui o impacto social 

como um dos pilares do marketing. 

Neste ponto, cabe mencionar que as estratégias de marketing também são relevantes 

por seu potencial impacto na sociedade. Segundo Kotler e Keller (2012)56, empregando 

métodos e mecanismos diversos, torna-se possível construir um canal capaz de moldar a 

mentalidade e o comportamento de diferentes grupos acerca de inovações, produtos, serviços 

e ofertas. Como consequência, os autores indicam que, movimentando as demandas e os 

desejos dos consumidores, tem-se um efeito (in)direto nas ofertas dos fornecedores. No quesito 

qualidade dos serviços prestados, o ideal da concorrência impulsiona melhorias e 
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modernizações para a obtenção de vantagens competitivas. E, no que se refere à quantidade, 

criam-se incentivos à geração de novos empregos para cobrir as demandas em ascendência.  

Atingindo múltiplas variáveis sociais, o ciclo do marketing não se encerra nos referidos 

efeitos práticos. Contribuindo para o alcance de resultados corporativos, Kotler e Keller 

ressaltam, também, que o marketing auxilia a internalização de valores nobres aos 

consumidores e às empresas, permitindo um maior destaque a pautas de responsabilidade 

social.  

Resumida a sua importância corporativa e social, convém fazer menção a elementos 

representativos do marketing. Tomczak e Reinecke57, analisando diferentes indústrias, 

consolidaram oito características típicas, quais sejam: a orientação em prol dos desejos do 

consumidor; a segmentação de mercado; a orientação comportamental; o papel das pesquisas 

de mercado; o marketing mix; a inovação; o uso das marcas; e o planejamento estratégico 

(Figura 1). Com base na extensa teoria subjacente, cumprindo o propósito instrutivo do 

presente trabalho, cabe abordá-la, resumidamente, para, concatenando-as, desenvolver uma 

compreensão básica das principais práticas de marketing que sustentam a implementação de 

estratégias de crescimento. 

 

 

Figura 1- Marketing Features 

 

O ponto inicial destacado pelos autores como chave ao Marketing é a orientação em 

prol dos desejos do consumidor. Nesse sentido, Tomczak e Reinecke defendem a relevância de 
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um conhecimento profundo dos anseios dos clientes para garantir a adequação dos serviços 

fornecidos às necessidades do público-alvo. 

Metodologicamente, para considerar as múltiplas preferências e interesses em jogo, é 

imperativo o fracionamento das demandas dos consumidores em grupos homogêneos para que, 

reconhecendo as semelhanças e diferenças, seja possível aplicar estratégias próprias a atender 

ao máximo as expectativas e desejos dos clientes. Essa atividade, repleta de nuances, é 

denominada segmentação de mercado. Trata-se, como definido por Kotler e Keller58, de dividir 

o mercado em fatias bem definidas com base em categorias geográficas, demográficas, 

psicográficas ou comportamentais. 

Em um plano mais subjetivo, Tomczak e Reinecke59 abordam o marketing orientado 

para o comportamento como uma terceira característica fundamental. Nela, busca-se analisar 

não apenas atributos econômicos, mas também indicadores psicológicos e sociais que, 

porventura, possam influenciar decisões de compra e contratações de serviços. Neste ponto, há 

uma aproximação da ciência comportamental na teoria e na prática do marketing. 

Tal qual indicado pelos autores60, todos os elementos anteriores requerem, previamente, 

a coleta e o processamento de informações do mercado. Para isso, as pesquisas de mercado 

figuram como instrumentos imprescindíveis à compreensão (i) dos desejos dos consumidores; 

(ii) da mais adequada segmentação de mercado e (iii) da percepção dos comportamentos em 

jogo que influenciam na decisão de compra ou contratação dos serviços. 

Como elemento-chave do marketing, merece destaque o Marketing Mix, que estabelece 

instrumentos do primeiro nível de planejamento, os denominados 4P’s: produto, preço, 

publicidade (comunicação) e praça (distribuição)61. Fundamentalmente, consiste em uma 

abordagem estruturada para desenvolver uma estratégia de marketing completa que defina os 

atributos do produto, a precificação, os métodos de divulgação e os canais de distribuição. Os 

4p’s, desde a década de 60, desempenham um papel importante na formulação e execução de 

estratégias para que unidades de negócio (business units) se adaptem e se posicionem de 

maneira eficaz no mercado, atingindo seus objetivos de expansão.  
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Ainda, os autores destacam a inovação e o uso da marca como atributos fundamentais 

do marketing. Sobre esse último ponto, Tomczak e Reinecke62 destacam que alguns 

instrumentos de marketing, como as comunicações, só alcançam os objetivos específicos se os 

produtos ou serviços puderem claramente ser identificados pelos clientes e atrelados à imagem 

do fornecedor – sua marca. Uma marca, segundo definição recente da AMA63, pode ser 

entendida como o nome, desenho, símbolo ou qualquer característica que identifique um 

provedor de serviço como distinto de outros do mercado. Trata-se, portanto, de uma concepção 

imagética presente no imaginário do consumidor que, ao mesmo tempo em que cria 

identificação, também estabelece uma diferenciação em relação aos demais players do 

mercado. 

Por fim, os autores64 apontam o planejamento a curto, médio e longo prazo como a base 

fundamental para a definição das estratégias de crescimento e expansão dos potenciais de 

mercado, tópico a ser explorado adiante. 

 

2.2 Marketing Estratégico  

 

Kotler e Keller65 definem a gestão estratégica do marketing como a arte e a ciência de 

escolher mercados-alvo, manter e expandir clientes por meio da criação, entrega e comunicação 

de um “valor superior” ao destinatário. Tomczak e Reinecke66, por sua vez, introduzem o 

conceito de marketing estratégico como um fator determinante ao crescimento de um negócio. 

Trata-se, nos termos dos autores, do "próximo passo" no planejamento para definir quais 

opções estão disponíveis para alcançar os objetivos econômicos e estratégicos, como de 

vendas, lucro e market-share.  

Dentro desse prisma, foi desenvolvido o Task-Oriented Approach (TOA), um 

framework criado por Tomczak e Reinecke e explorado na Universidade de Saint Gallen para 

ilustrar, com clareza, vetores que direcionam uma unidade de negócio (business unit) ao 

crescimento. Essa referência bibliográfica será o alicerce para o tópico subsequente. 
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2.3 Task-Oriented Approach (TOA) 

 

O TOA é um modelo estratégico de marketing que demonstra, teoricamente, técnicas 

de otimização do potencial de mercado e incremento da rentabilidade. O modelo centra-se em 

quatro fontes de crescimento e lucro, bem como nas competências necessárias para encaminhar 

uma unidade de negócios ao desenvolvimento. 

Tratando-se de uma abordagem “orientada para tarefas”, o TOA indica como "tarefas 

centrais" do planejamento estratégico de marketing (i) a aquisição de clientes; (ii) a retenção 

de clientes; (iii) a inovação em produtos; e (iv) a manutenção de produtos. O marketing 

estratégico, para os autores, concentra-se nessas tarefas como principais impulsionadoras da 

expansão e dos ganhos de uma unidade de negócio. A partir da análise de dados objetivos ou 

da conjuntura mercadológica, devem ser diagnosticadas as oportunidades estratégicas para 

maximização dos retornos desejados. 

Tomczak e Reinecke (2002)67 elaboraram, então, um diagrama ilustrativo, o qual indica 

que um negócio poderá atingir suas metas de crescimento focando em dois polos. No nível 

superior, têm-se as competências relacionadas aos clientes. Já no nível inferior, encontram-se 

as referentes aos produtos. Em ambos, incidem, ainda, os vetores de inovação e exploração, 

criando um framework múltiplo no que se refere às competências específicas para cumprir as 

tarefas centrais (Figura 2): 

 

 

Figura 2: Opções de crescimento e lucro 
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Neste momento, procederemos a uma análise compreensiva de cada componente deste 

quadro.  

 

2.3.1 Potencial do Cliente (Customer Potential) 

 

No processo de identificação do potencial do cliente, Tomczak e Reinecke  afirmam ser 

necessário investigar, quantitativamente, se as melhores oportunidades residem na forma de 

aquisição de clientes ou retenção desses. Segundo os autores, quanto maior a base de dados a 

respeito das operações e da situação atual do mercado e dos negócios, mais precisa será a 

identificação da estratégia a ser implementada de acordo com as circunstâncias vigentes. Há 

duas possibilidades de empreendimento de esforços: (i) para adquirir novos clientes e/ou (ii) 

para manter os clientes atuais68. 

 

i. Aquisição de clientes (Customer Acquisition) 

 

No que se refere à aquisição de clientes, tal como Karg (2001)69, Tomczak e Reinecke 

indicam duas possibilidades táticas: investir em não-usuários e apropriar-se de clientes de 

concorrentes. 

a) Não-usuários (non-users) 

Tomczak e Reinecke definem “não-usuários” como a categoria de potenciais 

consumidores que ainda não compraram ou não utilizaram o serviço em questão70. Ao criar 

estratégias para essa classe, define-se que os fornecedores de serviços, para atraí-los, devem 

ser capazes de demonstrar ao cliente que uma necessidade ou demanda, que outrora não era 

percebida ou valorizada por ele, é relevante e precisa ser sanada. Desse modo, os autores 

abordam tratar-se de uma missão de “despertar necessidades latentes”. 

 

b) Clientes de competidores (Customers of competitors) 
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Para conquistar clientes de competidores, Tomczak e Reinecke indicam ser necessária 

a adoção de uma abordagem diferenciada. Isso ocorre porque, segundo Diller (1996)71,em 

mercados saturados e de elevada concorrência, em geral, os profissionais, pessoas físicas e 

jurídicas, aplicarão densas estratégias de retenção dos seus clientes72. Faz-se necessário, então, 

convencer potenciais consumidores das vantagens dos serviços ofertados para motivá-los a 

trocar de fornecedor.   

Segundo os autores, podem ser aplicadas, nesse contexto, duas técnicas principais73. A 

primeira consiste no apelo ao preço/volume, em que oferecer a opção mais barata ou com maior 

custo-benefício torna-se um atrativo aos consumidores flexíveis a variações de preço. A 

segunda, por sua vez, compreende a adoção de uma estratégia preferencial, em que as marcas 

sugerem ao público a existência de uma preferência no consumo, insinuando a existência de 

características especiais na prestação do seu serviço ou produto.  

 

ii.  Retenção de clientes (Customer Retention) 

 

O objetivo principal da retenção de clientes, conforme indicado por Tomczak e 

Reinecke74, é explorar, a longo prazo, o potencial do cliente no sentido de mantê-lo fiel à 

companhia. Com essa finalidade específica, os autores indicam que as unidades de negócios 

necessitam desenvolver barreiras que retenham os clientes em sua carteira, sejam de caráter 

psicológico, tecnológico, legal ou econômico.  

Os autores indicam, assim, a possibilidade de adoção de duas subestratégias: a retenção 

e a penetração. 

 

a) Retenção (Retention) 

Na retenção, define-se que o potencial do cliente será explorado por intermédio de 

técnicas que assegurem compras repetidas e contínuas, evitando, consequentemente, eventuais 

perdas para a concorrência. Para isso, é fundamental a aplicação de medidas preventivas, como 
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aumentar a satisfação do cliente (Dittrich, 2002)75 e, também, defensivas, como a gestão 

estruturada de uma logística de recuperação de clientes (Stauss, 2000)76. 

Tomczak e Reinecke indicam cinco formas de assegurar a retenção de clientes: (i) 

garantir compras contínuas; (ii) evitar a perda de clientes à concorrência mediante programas 

de fidelidade; (iii) definir uma gestão de recuperação de clientes; (iv) gerenciar com êxito 

reclamações de clientes; e (v) aumentar a satisfação dos clientes. 

Kotler e Keller77, contribuindo para essa discussão, ressaltam a importância da 

implementação de métricas relacionadas à satisfação dos clientes como um elemento 

primordial à sua retenção. Isso porque a satisfação, no ponto de vista dos autores, além de 

constituit um dos pilares da lealdade, incentiva a realização de novas compras; reduz a 

sensibilidade do consumidor em relação às ofertas da concorrência e otimiza as chances de 

recomendações do serviço a outras pessoas.  

Para explicitar a relevância do trato necessário na relação com o cliente, há de se 

mencionar o paradoxo da recuperação de clientes (the service recovery paradox). Em suma, 

Krishna, Dangayach e Sharma78 afirmam que, quando um prestador de serviços demonstra que 

pode e sabe lidar com reclamações de usuários e, eficientemente, resolve o contratempo 

vivenciado pelo consumidor, como consequência, tem-se que a fidelidade deste é afetada 

positivamente, bem como a percepção da qualidade do serviço, atingindo um nível superior a 

daqueles que não tiveram um problema.  

 
Figura 3 -  The service recovery paradox 
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Por isso, no quesito retenção de clientes, é de extrema importância a implementação de 

técnicas de recuperação de clientes para mantê-los fiéis e satisfeitos. Trata-se, portanto, de uma 

estratégia primordial à construção de um portfólio sólido de clientes. 

  

b) Penetração (Penetration) 

 

Na penetração, Tomczak e Reinecke79 definem que as relações com os clientes podem 

ser desenvolvidas mais profundamente. São citadas cinco estratégias nesse sentido.  

Primeiro, há a exploração da disposição dos clientes para pagar (price willingness). 

Nessa técnica, o objetivo é identificar a disposição individual do cliente em relação ao preço 

ofertado e ajustá-lo, para cima ou para baixo, de modo a maximizar os retornos financeiros. A 

segunda refere-se ao aumento de novas compras, diminuindo o período entre as aquisições e 

tornando o consumo cada vez mais frequente (increase repurchases). A terceira objetiva 

influenciar o consumidor a comprar produtos ou serviços mais caros e mais completos, a partir 

da apresentação de planos ou pacotes com diferentes benefícios (upselling). A quarta, 

denominada compras subsequentes, intenta estabelecer uma relação de longo prazo com o 

consumidor capaz de gerar novas compras, sejam complementares à primeira aquisição, sejam 

de continuidade da prestação do serviço (follow-up purchases). Por fim, a quinta estratégia, 

venda cruzada, é definida como uma técnica de incentivo a compras adicionais de produtos e 

serviços junto à aquisição original realizada pelo consumidor (cross-selling). 

 

2.3.2 Potencial dos Produtos (Product Potential)  

 

No polo sul, analisando o potencial do(s) produto(s), Tomczak e Reinecke80 indicam 

ser necessário identificar, avaliar e selecionar o potencial do produto. Essas etapas são 

essenciais para a maximização da identificação de oportunidades de melhoria. Assim, há duas 

possibilidades a serem consideradas: a inovação e o desenvolvimento do potencial dos produtos 

existentes. 
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iii. Inovação em produtos 

 

Desenvolvendo o potencial do produto, Tomczak e Reinecke indicam que a “tarefa 

central” da inovação se pauta na exploração de novas soluções para problemas e o seu 

respectivo lançamento no mercado. Para isso, faz-se necessário empregar os recursos e 

capacidades existentes, bem como investir na realização de pesquisas para identificar possíveis 

oportunidades de inovação. São indicadas duas alternativas: a criação (pioneira) de ofertas e a 

imitação. 

 

a) Inovação completa 

Na percepção dos autores, uma verdadeira inovação de mercado consiste na elaboração 

de uma oferta sem precedentes, isto é, uma “novidade para o mundo”, seja pela sua forma, seja 

pela proposta de superação de uma necessidade de maneira inovadora81. No quesito inovação, 

trata-se de pensar grande e, muitas vezes, fora da caixa. Por isso, considerando os riscos 

envolvidos nos negócios, Tomczak e Reinecke destacam a importância de realizar pesquisas 

de mercado para ter certeza de que o desenvolvimento da "nova oferta" estará alinhado às 

expectativas e anseios dos futuros consumidores.  

No entanto, cabe apresentar um contraponto prático no que se refere à limitação dos 

indivíduos em fornecer respostas capazes de encaminhar estudos prósperos à inovação em sua 

escala máxima. Henry Ford, nesse contexto, trouxe um importante ensinamento ao dizer que, 

à sua época, se ele tivesse perguntado às pessoas o que elas queriam, isto é, realizado uma 

pesquisa de mercado, provavelmente, a resposta seria "cavalos mais rápidos", o que não o 

estimularia a dar continuidade ao projeto piloto de construção em massa de carros. 

 

b) Imitação 

 

Em contraste, Tomczak e Reinecke definem que a estratégia da imitação representa a 

cópia de uma oferta em seus exatos termos ou com a aplicação de uma diferenciação, para que 

um player apresente a sua versão de um produto outrora inovador. Essa técnica, segundo os 

autores, pode ser apelativa pelos novos atributos oferecidos ou pelo preço. 

Kotler e Keller82, por sua vez, aludindo a Levitt, trazem interessante abordagem 

indicando que, mais do que uma mera cópia, a imitação pode ser uma estratégia tão lucrativa 
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quanto a inovação completa. Como denominado pelo autor, na “imitação inovadora”, o 

“imitador” não arca com as despesas, riscos de desenvolvimento e lançamento do produto 

original. Assim, apesar de não ser recompensado com a liderança de mercado ou o pioneirismo 

atrelado ao feito, ainda assim, poderá obter lucros elevados aos copiar, criar sua própria versão 

ou adaptar o produto. 

 

iv. Manutenção em produtos 

 

Em paralelo à exploração do potencial do cliente, Tomczak e Reinecke apresentam que 

a “manutenção dos produtos” é um importante aliado83. Isso ocorre porque, com a 

implementação de técnicas de expansão ou de preservação de produtos, torna-se se possível 

otimizar o ciclo de vida do produto ou serviço, prolongando a sua presença no mercado e na 

satisfação dos interesses do cliente. Os autores apontam duas categorias relevantes nesse 

sentido: a expansão e a preservação de produtos. 

 

a) Preservação de produtos 

No quesito preservação do potencial do produto, Tomczak e Reinecke84 indicam a 

variação e revitalização como duas possibilidades centrais. No primeiro caso, trata-se da 

implementação de adaptações e inovações consideradas marginais. Assim, as características 

são mantidas praticamente inalteradas com eventuais acréscimos de novos elementos. Na 

segunda hipótese, há um apelo à ressurreição de valores, práticas e atributos utilizados 

anteriormente. 

 

b) Expansão de produtos 

 

Em expansão, os autores85 apresentam quatro técnicas relevantes: (i) diferenciação; (ii) 

up-selling; (iii) bundling e (iv) multiplicação. Em (i), defende-se a criação de produtos e 

serviços similares a versões anteriores, mas com características adicionais próprias, 

consolidando uma nova linha ou categoria (differentiation). Em (ii), intenta-se aumentar o valor 

percebido de um produto através da indução à aquisição de uma oferta premium, com 
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qualificações superiores e preço mais elevado (up-selling). Em (iii), objetiva-se aumentar o 

número de vendas ou contratações de serviços por intermédio da combinação de produtos 

complementares ou serviços adicionais, criando uma oferta atrativa pela redução de preços na 

compra do pacote consolidado (bundling). Por fim, em (iv), multiplicam-se as ofertas de 

produtos atuais replicando sistematicamente em novos mercados ou domínios (multiplication).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 3 - APLICAÇÃO DO TASK-ORIENTED APPROACH NO MERCADO 

JURÍDICO BRASILEIRO. 

 

Torna-se evidente, portanto, que o Marketing é um complexo rico em metodologias, 

estudos e proposições que, em sua natureza-fim, é primordial ao alcance dos objetivos das 

unidades de negócio. E, considerando a relevância e o escopo das técnicas aplicadas, exerce 

uma significativa influência na sociedade em geral.  

À vista disso, tendo costurado os conceitos basilares e explicitado a metodologia 

referência de marketing estratégico do presente estudo, convém correlacionar os tópicos para 

enxergar, de fato, onde se aplicam as restrições éticas da OAB e, com isso, suscitar reflexões 

sobre alternativas legais às limitações impostas que, sem cruzar os limites da legalidade, 

permitam a implementação de estratégias voltadas ao crescimento dos profissionais jurídicos 

no mercado nacional.  

Rememorando a análise legislativa, percebe-se que a OAB estabelece regulamentos 

específicos à publicidade profissional (Capítulo VII do Código de Ética), focando na vedação 

à captação de clientes e à mercantilização da profissão. Todavia, como descrito no capítulo 

anterior, o Marketing, desde a definição da orientação aos desejos do consumidor até a 

necessidade de elaboração de um planejamento estratégico, compreende assuntos muito mais 

diversos do que uma mera publicidade ou vendas de serviços. Por conseguinte, defende-se que 

há uma imensidão de práticas e táticas que não são proibidas pelo ordenamento jurídico 

nacional. Assim, parafraseando Kotler e Keller86, no que tange ao marketing jurídico, a 

regulação atual da OAB limita apenas a ponta do iceberg. 

 

“Muitas vezes o marketing é confundido com vendas. Vender é apenas a ponta do 

iceberg do marketing. O que não se vê é a extensa investigação de mercado, a 

investigação e o desenvolvimento de produtos adequados, o desafio de fixar o preço 

certo, de abrir a distribuição e de dar a conhecer o produto ao mercado. Assim, o 

Marketing é um processo muito mais abrangente do que a venda” (tradução 

própria). 

 

As restrições normativas, apesar de, em certa medida, estabelecerem limitações a serem 

cumpridas, como definido pela própria regulação, não impedem a prática do marketing jurídico 

no país (art. 1º do Provimento 205/2021). Nesse contexto, diversas técnicas e instrumentos 

podem ser aplicados e explorados.  

                                                
86 KOTLER, Philip. Princípios do Marketing. ed. Rio de Janeiro. 1998. Disponível em: 

<https://kotlermarketing.com/phil_questions.shtml#:~:text=Selling%20is%20only%20the%20tip,market%20kn

ow%20about%20the%20product>. Acesso em: 01/10/2023. 



Empregando os elementos representativos do marketing indicados por Tomczak e 

Reinecke, temos oito fatores essenciais ao crescimento que podem [e em certa medida devem] 

serem aplicados: (i) a orientação em prol dos desejos do consumidor de modo a adaptar 

produtos, serviços e esforços com base no feedback, preferências e comportamento do cliente; 

(ii) a segmentação de mercado para estruturar a prestação dos serviços e melhor atender às 

necessidades dos diferentes públicos identificados na carteira de clientes; (iii) a orientação 

comportamental para, considerando os indicadores econômicos, psicológicos e sociais que 

eventualmente possam impactar as decisões de contratação de serviços, maximizar os 

resultados obtidos; (iv) o papel das pesquisas de mercado para obtenção de dados e informações 

para a tomada de decisões mais acertadas (v) a efetiva definição do marketing mix em suas 

esferas de preço, promoção, produto e praça; (vi) a inovação; (vii) o uso da marca como 

ferramenta de identificação e diferenciação dos serviços prestados; e (viii) o planejamento 

estratégico a curto, médio e longo prazo como peça fundamental ao crescimento de uma 

unidade de negócios. 

A conjunção desses elementos auxilia na identificação de oportunidades de melhorias 

para explorar melhor o potencial de mercado do que os concorrentes, garantindo, assim, uma 

vantagem competitiva. Para conseguir explorar potenciais de mercado específicos, como visto 

anteriormente, Tomczak e Reinecke87 defendem que tarefas principais específicas (core-tasks) 

precisam ser controladas, quais sejam: aquisição e retenção de clientes, bem como inovação e 

manutenção de produtos. 

Os tópicos subsequentes, mais do que consolidar um compêndio instrutivo a respeito 

dos limites normativos aplicados a cada um dos vetores de crescimento do TOA, visam 

promover uma reflexão acerca da multiplicidade de estratégias que podem ser implementadas 

a depender dos objetivos do exercício da advocacia de cada profissional jurídico. Busca-se, 

então, despertar um pensamento crítico a respeito do papel do marketing estratégico como 

elemento-chave à valorização da advocacia. Com esse propósito, serão correlacionados os 

conceitos teóricos com as limitações normativas impostas pela OAB.  

 

3.1 Potencial do Cliente (Costumer Potential) 

 

No diagrama quádruplo criado por Tomczak e Reinecke, vimos que o polo superior 

foca nas competências referentes ao potencial do cliente atrelado a oportunidades de 
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crescimento. No bojo dessa análise, tem-se a aquisição e retenção de clientes como tarefas 

centrais.  

  

3.1.1 Aquisição de Clientes 

 

Focando na aquisição de clientes, há a possibilidade indicada pelos autores de (i) 

investir em não-usuários e (ii) apropriar-se de consumidores de concorrentes como estratégias 

de crescimento por intermédio da expansão da carteira de clientes. Ocorre que, conforme 

previsão do Estatuto da Advocacia e do Código de Ética, é proibida a “captação de clientela”. 

Então, questiona-se: como alcançar novos clientes sem captá-los? 

Embora restritiva, a legislação vigente não impede a adoção de estratégias de marketing 

voltadas à aquisição de novos clientes. Nos termos do artigo 2º do Provimento 205/2021, tem-

se que, em verdade, é vedada a indução ao litígio ou à contratação direta dos serviços prestados. 

Além disso, é proibida toda e qualquer prática de mercantilização da profissão (art. 5º do 

Código de Ética).  

Em paralelo, há, também, limitações específicas que restringem pontos dos 4 elementos 

do Marketing Mix reduzindo as estratégias disponíveis rumo ao crescimento dos profissionais 

jurídicos. No que se refere aos 4P’s do Marketing Mix, observam-se restrições incisivas à 

liberdade de atuação em uma das frentes, a promoção (publicidade profissional). Seguindo as 

previsões normativas, não pode o advogado publicar na imprensa, desnecessária e 

habitualmente, alegações forenses ou relativas a causas pendentes (art. 34, XIII, Estatuto da 

Advocacia); utilizar-se da advocacia pro-bono como estratégia de divulgação (art. 30, §3º do 

Código de ética); exercer a publicidade profissional com finalidade diversa do caráter 

informativo e inobservando os critérios da moderação e sobriedade (art. 39, Código de Ética);  

divulgar-se em rádios e cinemas (artigo 40, I, do Código de Ética); insinuar-se para aparição 

em meios televisivos (artigo 40, I, e 43 do Código de Ética); divulgar seus serviços em 

outdoors, painéis luminosos e espaços públicos (artigo 40, II e III, do Código de Ética); 

divulgar endereço e telefone em eventos online ou públicos (artigo 40, V, do Código de Ética); 

e enviar mala direta (artigo 40, VI, do Código de Ética). Além disso, não poderá criar coluna 

online com o objetivo de autopromoção (art. 41 do Código de Ética); debater temas que 

comprometam a dignidade da profissão (art. 42 do Código de ética); divulgar fotos pessoais ou 

indicar outros empregos senão a função de professor (art. 44 do Código de Ética) e distribuir 

boletins eletrônicos ou físicos ao grande público (Art. 45 do Código de Ética). 



Nos termos do artigo 44 do Código de Ética, desde que com moderação e sobriedade, 

pode divulgar seus títulos e qualificações profissionais; indicar as instituições jurídicas que 

integra; indicar o endereço e meios de comunicação profissionais, utilizar-se da ferramenta de 

QR Code, publicar fotografia do escritório sem representar ostentação e explorar o logotipo e 

sua identidade visual. Poderá patrocinar, também, eventos e publicações culturais e cientificas 

cuja temática seja interessante à advocacia (art.  45 do Código de Ética). 

No que concerne aos demais 3P’s, há regramentos espaçados que estipulam 

determinados parâmetros, como a observância da tabela mínima de honorários (preço); a 

definição do escopo das atividades forenses e do código de conduta que norteiam os contornos 

do serviço a ser prestado (produto); e os canais possíveis de atendimento (praça e/ou 

distribuição). 

De modo geral, para criar uma oferta ética, os profissionais jurídicos devem ater-se à 

divulgação de conteúdos informativos; a um preço que observe a Tabela Mínima da OAB, a 

um produto em conformidade com os regramentos da categoria profissional e a canais (físicos 

e online) consoantes às limitações legislativas. Então, como elaborar estratégias atraentes para 

o mercado e que se destaquem da concorrência de modo a atrair novos clientes sem recair em 

captação de clientela? 

Analisando o perfil de advogados marqueteiros, Savedra apresenta que o marketing 

jurídico possui como alicerce a utilização de ferramentas digitais como estratégia de 

redefinição do conceito de autoridade88. Assim, indica que as certificações e qualificações 

[quase] perdem o seu protagonismo frente à habilidade de posicionamento nos meios digitais 

e do alcance dos conteúdos produzidos. Para o autor, o ambiente online emergiu oferecendo 

uma vantagem que o mundo real pouco oferecia aos profissionais jurídicos: a possibilidade de 

ser “descoberto pelo potencial cliente” de forma rápida e prática89.  

Considerando a impossibilidade de anúncio dos serviços jurídicos, a publicação de 

conteúdos nas mídias sociais estabelece um canal que permite ao advogado demonstrar suas 

habilidades, temas de interesse, especialização e conquistas profissionais, criando uma 

verdadeira vitrine dos serviços prestados aos potenciais clientes que o observam. Desse modo, 

a produção de conteúdo e o uso ativo das mídias sociais têm se tornado uma prática frequente 
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no universo forense, permitindo uma aproximação com os clientes sem a necessidade de 

diretamente ofertar o fornecimento de serviços jurídicos. 

 Nessa seara, o presente estudo defende que o marketing estratégico é imprescindível 

para garantir a efetividade das atividades a serem desempenhadas. Afinal, a produção de 

conteúdo e a interação online podem garantir visibilidade, mas, em termos práticos, de pouco 

servem se não trouxerem os retornos esperados a nível de conversão e rentabilidade. Para isso, 

valendo-se do planejamento estratégico, entende-se ser crucial traçar os objetivos a serem 

alcançados para, entendendo as oportunidades de crescimento, definir os mecanismos a serem 

implementados.  

Retornando ao framework de Tomczak e Reinecke, se o ponto estratégico a ser seguido 

para direcionar ao crescimento é a aquisição de clientes, é preciso valer-se, ainda, de todo o 

percurso das características fundamentais do marketing para traçar a estratégia final. Assim, é 

preciso o uso das orientações comportamentais, bem como dos interesses do consumidor, 

corroboradas por uma segmentação do mercado alicerçada em uma(s) pesquisa(s) robusta(s) 

para definir questões essenciais ao crescimento, como: Qual público intenta-se alcançar? Qual 

conteúdo deve ser apresentado? Sob qual formato? Adotando qual linguagem? Empregando 

qual tom? Com qual frequência? Quais pautas lhe são caras? Quais canais utilizam? Quais 

palavras-chave utilizar? O que a concorrência faz para atraí-lo(s)? Quais dados analisar? Como 

empregar a identidade visual da marca de forma favorável? 

 

3.1.2 Retenção de Clientes 

 

No plano da manutenção do potencial dos clientes, caso a retenção figure como uma 

oportunidade estratégica de crescimento dos negócios, Tomczak e Reinecke elencam uma série 

de técnicas voltadas (i) à retenção de clientes propriamente dita e (ii) à penetração como forma 

de expansão do relacionamento com o cliente.  

Na retenção de clientes, os autores compilam cinco tarefas mandatórias: (a) garantir 

compras contínuas; (b) evitar a perda de clientes à concorrência; (c) definir uma gestão de 

recuperação de clientes; (d) gerenciar com êxito reclamações de clientes; e (e) aumentar a 

satisfação dos clientes. Nesse sentido, entende-se que pesquisas de campo e um constante 

contato com feedbacks dos clientes são fundamentais para desenvolver projetos que consigam 

efetivar essas estratégias no dia a dia da prestação dos serviços jurídicos. 

No entanto, tendo em vista a vedação à mercantilização da advocacia (art. 5º do Código 

de Ética) e a práticas para angariar ou captar clientela (art. 7º do Código de Ética), há de se 



atentar ao impedimento da adoção de práticas puramente mercantis com o intuito de retenção 

dos clientes. Portanto, deve-se ter um cuidado ao implementar estratégias, por exemplo, de 

garantia de contratação contínua dos serviços para que, instaurando programas de lealdade e 

retenção, não se configure uma prática predominantemente mercantil. 

Em sequência, no que se refere ao desenvolvimento da relação com atuais clientes 

(penetração), os autores indicam, também, cinco estratégias: (a) a exploração da disposição dos 

clientes para pagar (price willingness); (b) o aumento de novas compras (increase 

repurchases); (c) influenciar o consumidor a adquirir serviços mais caros e completos 

(upselling); (d) estabelecer uma relação de longo prazo com o consumidor capaz de gerar novas 

compras (follow-up purchases); e (e) a venda cruzada como incentivo a compras adicionais de 

produtos e serviços ofertados (cross-selling). 

Como descrito, no quesito manutenção do potencial dos clientes, há uma série de 

estratégias a serem aplicadas, juntas ou individualmente, para que os profissionais jurídicos 

construam uma relação de confiança e com perspectiva de longo prazo. Considerando as 

previsões normativas, há uma observância obrigatória aos valores mínimos fixados pelas 

Seccionais da OAB (art. 58 do Estatuto da Advocacia) que impedem o oferecimento de 

descontos excessivos (preço aviltante) como técnica de retenção de clientes. 

Ainda, no que se refere à aplicação de estratégias de novas contratações, deve-se atentar 

para que não seja configurada uma indução ao litígio ou à contratação dos serviços prestados, 

tópicos terminantemente proibidos por força do artigo 2º do Provimento 205/2021. Além disso, 

é vedada a promessa de resultados como estratégia de captação ou retenção de clientes (art. 6º 

do Provimento 205/2021). Por fim, programas ou a oferta de atividades não relacionadas à 

advocacia não é viável como estratégia de publicidade profissional. (art. 40, IV, Código de 

Ética). 

 

3.2 Potencial do Produto (Product Potential) 

 

No polo inferior do diagrama, temos as competências e tarefas centrais referentes ao 

potencial do produto direcionadas a oportunidades de crescimento. Dentro desse escopo, tem-

se a inovação e a manutenção como pontos centrais.  

 

3.2.1 Inovação em Produtos 

 

Focando na inovação em produtos, vimos a possibilidade indicada por Tomczak e 

Reinecke de (i) criar-se uma oferta inédita e (ii) aderir-se a técnicas de imitação. 



Vale destacar que o pensar grande para criar uma “novidade” para o mundo jurídico ou 

imitar práticas da concorrência possuem limitações significativas no Brasil. Primeiro porque o 

ordenamento jurídico pátrio prevê uma série de deveres, normas comportamentais e 

procedimentos obrigatórios ao advogado para o regular exercício da profissão (vide Código de 

Ética e Estatuto da Advocacia). Além disso, no que se refere à criação [ou imitação] de novos 

projetos, métodos e modelos de negócios, sobretudo aqueles com uma ampla aproximação 

entre as tecnologias da informação e inteligência artificial, vasta é a jurisprudência da OAB no 

sentido de usurpação de atividade privativa da advocacia e mercantilização da profissão90.  

Partindo dessas observações mais gerais às mais específicas já analisadas, tem-se que a 

criação de novos arranjos institucionais, em resumo, encontra-se limitada à prestação de 

serviços jurídicos por advogados, independentes ou em sociedade, regularmente inscritos na 

ordem (art. 1º c/c art. 15 do Estatuto da Advocacia) que não incorram em indução à contratação 

de serviços, estímulo do litígio (art. 2º, VIII, Provimento 205/2021), mercantilização da 

profissão (Art. 5º do Código de Ética) e/ou captura de clientela (Art. 7º do Código de Ética c/c 

art. 2º, VIII, Provimento 205/2021). Ademais, no que se refere às ferramentas tecnológicas, 

aplicativos e uso do chatbot, o anexo único do Provimento 205/2021, é claro ao prever não ser 

admissível a supressão da imagem, do poder decisório e das responsabilidades do advogado. 

Como inovar, então, na prestação dos serviços jurídicos?  

No que se refere ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação da provisão dos 

serviços jurídicos, desde que por profissional habilitado e em consonância  

às previsões descritas anteriormente, não há obstáculos legais. Assim, focando no atributo 

“produto” do Marketing Mix, Kotler e Keller91 indicam que a variedade de produtos (leia-se 

serviços) oferecidos, a qualidade, a forma, as características, a identidade visual empregada, a 

dimensão e garantias configuram elementos concretos com possibilidades diversas para que 

um fornecedor consiga destacar-se na provisão de seus serviços e produtos.  

Desse modo, no que se refere à inovação e imitação no mercado jurídico brasileiro, os 

profissionais jurídicos têm a oportunidade de destacar seus serviços pela qualidade e 

singularidade da prestação, para que, valendo-se de estratégias efetivas que permitam o 

fornecimento de um serviço minuciosamente elaborado, cultivem relações sólidas, 

corroborando para a atração e retenção de clientes. 
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Antonio Gambelli - Presidente Dr. Pedro Paulo Wendel Gasparini. 
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Nesse panorama, há de se aludir, novamente, à relevância das pesquisas de mercado 

como formas de captação de novas tendências para que os profissionais jurídicos, analisando 

os outros players do mercado estejam sempre a par das melhores práticas e inovações, 

oferecendo aos seus consumidores as melhores soluções, com as melhores formas, garantindo, 

pois, uma experiencia completa na prestação de seus serviços.  

 

3.2.2 Manutenção de Produtos 

 

Focando na manutenção em produtos, há a possibilidade indicada por Tomczak e 

Reinecke de (i) expansão e (ii) preservação.  

Como visto, com a implementação de técnicas de expansão ou de preservação de 

produtos, os autores defendem tornar-se se possível prolongar a sua presença no mercado, 

mantendo a satisfação e os interesses do cliente. No quesito preservação, tem-se a variação e 

revitalização como duas possibilidades. Em ambos os casos, seja implementando adaptações 

marginais, seja apelando à ressurreição de valores, práticas e atributos, não figuram restrições 

específicas da OAB além das já indicadas anteriormente. Portanto, respeitando os limites 

normativos, podem os advogados, como técnica de manutenção do potencial do produto, 

realizarem refinamentos e melhorias sutis nas entregas de serviços para aprimorar a qualidade 

ou, alternativamente, incorporar elementos de valor ou práticas previamente oferecidas. 

No que se refere à expansão dos produtos, há questões específicas previstas na 

regulação nacional. Tomczak e Reinecke indicam quatro estratégias relevantes para 

diferenciar, vender versões adicionais, realizar venda combinada e replicar ofertas em novos 

mercados: (i) diferenciação; (ii) up-selling; (iii) bundling e (iv) multiplicação. A criação de 

produtos e serviços similares a versões anteriores, mas com características adicionais próprias, 

consolidando uma nova linha ou categoria (differentiation), não esbarra em tópicos regulatórios 

específicos, devendo atender, como um todo, estritamente aos pontos já discutidos no presente 

estudo. No entanto, as demais técnicas merecem uma análise mais cautelosa.  

Em up-selling, por intentar-se aumentar o valor percebido de um produto/serviço 

através da indução à aquisição de uma oferta com qualificações superiores e preço mais 

elevado, é necessário que o interesse a respeito dos serviços ofertados e diferentes condições 

de prestação sejam de iniciativa do cliente, sob pena de sanção por captação de clientela (art. 

7º do Código de Ética c/c art. 2º, VIII, Provimento 205/2021). No bundling, por objetiva-se 

aumentar o número de vendas ou contratações de serviços por intermédio da combinação de 



produtos complementares ou serviços adicionais, acaba-se criando uma oferta atrativa pela 

redução de preços na compra de um pacote consolidado. Nesse ponto, especificamente, há de 

se atentar à tabela mínima dos honorários para não configurar hipótese de aviltamento (art. 58 

do Estatuto c/c art. 2, VIII, “f”, Código de Ética) e/ou captação de clientela (Art. 7º do Código 

de Ética c/c art. 2º, VIII, Provimento 205/2021) e/ou mercantilização da profissão (Art. 5º do 

Código de Ética). Por último, nos “pacotes de serviços” formados, não é possível a inclusão de 

atividades estranhas à advocacia (art. 40, IV, Código de Ética). 

Em última análise, no que tange à proposta de multiplicação das ofertas dos serviços 

mediante replicação em novos mercados ou domínios, além de ser necessário considerar 

eventuais divergências entre as leis locais, há a necessidade de inscrição nos Conselhos 

Seccionais diversos do domicílio profissional, caso a atuação ultrapasse o número de 5 casos 

anuais (art. 10, §1º, Estatuto da Advocacia). Junto a isso, é essencial mencionar, também, que 

a advocacia não pode ser mercantilizada (art. 5º do Código de Ética) e não perfaz atividade 

empresarial (art. 15, Estatuto da Advocacia), portanto, não pode predominar a lógica de 

“franquias” de prestação de serviços jurídicos. Portanto, quais estratégias são ideais para 

manter o potencial do produto no contexto da advocacia? 

Novamente, colocando em foco o atributo “produto” do Marketing Mix, vale repisar a 

abordagem de Kotler e Keller que indicam que a variedade de produtos (serviços) oferecidos, 

a qualidade da prestação, a forma, as características, a identidade visual empregada, a dimensão 

e garantias criam bases sólidas com diversas potencialidades, permitindo que um provedor de 

serviços se sobressaia frente à concorrência.  

Incorporando os outros 3P’s, os autores fornecem insumos interessantes de serem 

considerados na estratégia de definição da prestação de serviços, como a implementação de 

descontos; garantias; períodos e formas de pagamento. No mercado jurídico brasileiro, 

precisamente em relação aos preços, o objetivo não poderá ser o de captação de clientela e o 

resultado não poderá ocasionar a mercantilização das práticas forenses e/ou cobranças 

aviltantes. Em paralelo, no que tange à diversificação dos períodos e formas de pagamento, hão 

de serem observadas as previsões legais dos contratos de honorários (Capítulo VI do Estatuto 

da Advocacia).  

No quesito publicidade, Kotler e Keller elencam como possibilidades a elaboração de 

promoções, anúncios, equipe de vendas, relações públicas e marketing estratégico. Aplicando 

ao contexto jurídico, considerando as limitações especificadas no presente estudo, em resumo, 

é imprescindível que os advogados empreguem as técnicas de marketing com um teor 

informativo e dentro das demais previsões legais. E, no que se refere aos canais de prestação 



do serviço, é importante definir as áreas de cobertura, localizações, métodos de transporte e o 

adequado uso dos espaços online. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO 4 - CONCLUSÃO  

 

As considerações expostas neste estudo indicam que conseguir destaque entre os 1.8 

milhão de profissionais jurídicos em um mercado tão regulado soa uma tarefa árdua, mas não 

impossível. De fato, o mercado brasileiro, com a maior densidade de advogados per capita do 

mundo, aliada aos entraves regulatórios, estabelece diversos obstáculos aos profissionais que 

buscam meios legítimos para alcançar reconhecimento e crescimento em sua carreira. Ao longo 

deste estudo, nuances e oportunidades do marketing estratégico foram apontadas de modo a 

indicar alternativas para que os advogados, transcendendo as barreiras do convencional, 

consigam diferenciar a prestação de seus serviços e, consequentemente, caminharem rumo aos 

seus objetivos profissionais. 

Com a descrição das normas, buscou-se compilar as principais previsões legais do 

Estatuto da Advocacia, do Código de Ética e do Provimento 205/2021 a fim de facilitar o 

entendimento sobre o tema. Tornou-se possível diagnosticar, com isso, além da multiplicidade 

de proibições, os termos e conceitos-chave que definem as regras de conduta e os limites da 

publicidade profissional no território brasileiro: a moderação, a sobriedade, a discrição, a 

vedação à captação de clientela e à mercantilização da profissão. Tópicos que, por sua 

relatividade e indeterminação, dificultam a exata delimitação das práticas consideradas 

(in)admissíveis no território nacional. 

Partindo do entendimento sintético das normas vigentes, deu-se início a uma 

contextualização sobre o marketing para, explicitando conceitos basilares, ser possível firmar 

a noção de que saber manejar os seus instrumentos, mais do que garantir visibilidade, permite 

a compreensão integral dos processos necessários para dirigir-se aos resultados desejados. 

Nesse sentido, descrevendo as 8 características indicadas por Tomczak e Reinecke, tentou-se 

deixar claro as interseções temáticas e processuais para demonstrar a importância de cada 

elemento quando combinados. 

Após, com a compreensão e explicação do marketing estratégico, o TOA, foram 

empreendidos esforços para expor a importância de orientar as práticas de marketing de 

maneira eficaz. O TOA emerge, pois, como uma estrutura que guia a tomada de decisões 

estratégicas, contribuindo para a sustentação de vantagens competitivas ao indicar a relevância 

da adaptação às transformações e demandas do mercado. A sua correta aplicação, por 

conseguinte, é essencial para criar medidas eficazes, considerar o comportamento do 

consumidor, avaliar o desempenho e garantir que as práticas estejam alinhadas com o sucesso 

geral pretendido. 



No desfecho desta análise, entende-se que abordar estratégias de promoção e 

visibilidade no mundo jurídico brasileiro é encarar um verdadeiro tabu. Em um universo em 

que a tradição e necessidade de proteção da categoria de classe muitas vezes prevalece sobre a 

inovação, a introdução de práticas de marketing no campo jurídico ainda é encarada com certa 

reserva. No entanto, defende-se ser imperativa a realização de uma reflexão crítica sobre a 

reconciliação entre o marketing jurídico e os princípios éticos que regem a profissão, a fim de 

promover-se uma atuação jurídica eficiente e ética. 

Este trabalho visou não apenas desmistificar o conceito de marketing aplicado ao 

universo jurídico, mas também destacar a grande importância de sua adoção para a 

sobrevivência e prosperidade dos profissionais jurídicos no competitivo mercado 

contemporâneo. O presente estudo entende que, com uma regulação mais clara do marketing 

jurídico e com a difusão da multiplicidade de estratégias válidas de serem aplicadas, os 

profissionais jurídicos terão menos medo de serem criativos e implementarão novas técnicas 

essenciais à potencialização da prestação de seus serviços. Reflexamente, ter-se-á um impacto 

positivo na percepção e presença da categoria profissional como um todo, contribuindo para a 

construção de uma prática jurídica sólida, sustentável e adaptada às demandas do mercado, 

resultando em uma efetiva valorização da advocacia.  
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